
PREFEITURA MUNICIPAL , 0iNOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Processo Administrativo n.o 97 12023

OBJETO - Termo de Fomento com a Associação de Pais e
Amigos dos Excepc onais de Nova Santa Bárbara - APAE,
para repasse de recursos financeiros or undos da Emenda
Par amentar N' 202320380002.

VALOR EST MADO R$ 31.320,00 (tr nta e um mi e
trezentos e v nte reais).

DOrAÇÃO -

D

Dotações

r
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2023
los.ooz.oa 

.244.0400.203s3741 771

ls.s.so.as.oo.oo
De Exercícios
Anteriores

2023 3T 41 los.ooz.oa .244.0400.203s 171 ls.e.so.+s.oo.oo Do Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I43. 3266.8100, X - 86.250-000 - Nova
SantaBárbara,Paraná-tr-E-mails-licitacao@nsb.pr.qov.br-www.nsb.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Emprego.

c.N.P.J. N.0 í 9.560.789/0001 -63

Mediante autorização desta Secretaria, solicito a formulação de Termo

de Fomento para repasse de recurso a Entidade APAE-Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Nova Santa Bárbara-PR, decorrente de Emenda Parlamentar n0

202320380002 no valor estimado de R$ 31.320,00 (trinta mil, trezentos e vinte reais) de

acordo com o Plano de Trabalho/Plano de Aplicaçã0.

Atenciosamente;

Secretário Municipalde Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego,

Portaria No 09/2023 - DOE - 1810112023
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CORRESPONDÊNClA INTERNA

De: Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geracão de Empreqo.

No 428n023

Para: Secretaria de Administração/Departamento de Licitação Data:2711112023

Assunto: Aquisição de Gêneros Alimentícios

Data: 7? t ,t 11,aL!Recebido



PREEEITURA MUNICIPÀI DE NOVÀ SAT{TÀ BÁRBARÀ
redo Bittencourt de Moraes n" 222, Fone/Eax (043) 3266-8100 - CNP.I

N. " 95.561.080/0001-60
E-mai1: pmnsbuansb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

JUSTIEICATM

D]SPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO

Referência: Dispensa de chamamento público - repasse ao tercej-ro
setor - Termo de Fomento - Emenda Parl-amentar n. o 202320380002

03

Base

pela
Iegal:- Art. 31 e 32, da Lei Federal no. L30L9/L4, alterada
Lei n" 73 .204 /2075 .

organi zaçáo da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGoS DoS

EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA _ APAE

CNPJ: 02.'7 60 .250/0001-55

Endereço: Rua lrlalfredo Bittencourt de Moraes, no 925

Bárbara-PR

Nova Santa

Objeto proposto: Repasse de recursos financeiros oriundo da Emenda

Parl-amentar n. o 202320380002,

Val-or total- do repasse: R$ 30.000,00 (trinta mi1 reais) acrescido
da estimativa de rendimento perfaz o va1or aproximado de 37.296t59
(trinta e um mi1, duzentos e noventa e seis reais e cinquenta e

nove centavos) destinados para o custeio, objeto este da presente.

Período de vigência: 20 de dezembro de 2023 a 20 de dezembro de

2024.

Tipo da parceria: Emenda Parlamentar n. o 202320380002

Justificativa de inexigibilidade de chamamento público: O objeto
da Emenda Parlamentar é o auxil-io na operacionalização do

atendj-mento de 1! (setenta e um) al-unos, dentre eles adol-escentes

e adu]tos na faixa etária de 0 (zero) a 65 (sessenta e cinco) anos,

com múltiplas deficiências e transtornos globais do
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PREFEITT'RÀ MUNTCIPAT, DE NOVÀ SÀ}ITA BÁRBARA
redo Bittencourt de Moraes o" 222, Eone/Eax (043) 3266-8100 - CNPJ

N. o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsbuansb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

desenvofvimento, através do repasse de verbas para o custeio de

parte das atividades que )á são desenvolvidas pela entidade em

destaque, única no Municipio.
Ta1 assertiva decorre do fato de que o fortalecimento de 1aços

famil-iares também faz parte da formação educacj-onal dos alunos e,

por isso, devem estes estar inseridos dentro do Municipio onde

moram. Ademais, considerando as deficiências que acometem aos

alunos, não raras as vezes, seria inconveniente e desgastante que

os mesmos se deslocassem do município onde residem para diverso, a

fim de freguentarem as aulas e atividades.
No mais, vale frisar que o custeio objeto da Emenda ParLamentar

n. o 202320380002 representa somente parte dos gastos que a OSC

possui no atendimento e cumprimento de suas metas, sendo inviável,
pois, repassar valor insuficiente à outra OSC para realizar suas

atividades, enquanto a OSC domiciliada no Municipio de Nova Santa

Bárbara necessita de auxilio financeiro do Poder Público. será

direcionado para oferecer aos al-unos pelo menos três refeições
diárias; para os alunos do periodo da manhã oferecer café da manhã

e o al-moço e para os al-unos do periodo da tarde oferecer o lanche

da tarde, e assim contribuir para o crescimento e desenvol-vimento

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escol-ar e a formação

de hábitos afimentares saudáveis dos al-unos, por meio de ações de

educação alimentar e nutricional- e da oferta de refeições gue

cubram as suas necessidades nutricionais durante o periodo l-etivo.
Ademais, para muitos a1unos a refeição escol-ar é considerada a

pri l, em az de pertencerem a fami1ias de baixa renda.

a/PR, 2'l vembro de 2023
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MTNISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

05

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATTVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA
CN PJ : 02.7 60.25010001 -55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aft. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão g nte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2O14
Em 09:21:17 do 1411112023 <hora e data de Brasília>

até 1210512024

de controle 08,66.2248.5194.8307
uer rasura a invalidará este documento.



0511212023, 15:55 Consulta Regularidade do Empregador
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

02.760.250/0001-55

ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEP DE NOVA STA BARBARA

Endereço: RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES 925 / CONJUNTO ESPERANCA

/ NOVA SANTA BARBARA / PR / 86250-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÍt.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quarsq uer débitos referentes a contribui ções e/ou encargos devidos,
decorrentes das obri

Validade: LB/t7/2023

Certificação Nú LL339328t7

Informação obtida em 05/7212023 L5:55:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

L7/12/2023

20231

o

httos://consulta-crf caixa.oov.br/consultacrf/oaoes/consultaEmoreoador isf 111



0511212023, 15:53 about:blank

REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

.i ,.íU/

NUt\,tERO DE TNSCRTÇAO

02.760.250/0001 -55
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SrrUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27t07t1998

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA

TITULo oo ESTABELECIMENTo (NoME DE FANTASIA)

ESCOLA VERA LUCIA FERRAZ MARTINS EI E EF MOD ED ESP
PORTE

DEMA!S

cóotco E DEScRtÇÃo DAATtvIDADE EcoNôr\ilcA pRrNctpAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓOIGO E OESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

94.93-6-00 - Ativídades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIçÃo oA NATUREZA JURíDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRAOOURO

R WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES
COMPLEMENTONÚMERO

925

CEP

86.250-000
BAIRRO/DISTRITO

CONJUNTO ESPERANCA
MUNICÍPIO

NOVA SANTA BARBARA

TELEFONE

(43l- 3262-1025
ENDEREÇO ELETRÔNICO

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

2710812005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 05/1212023 às 15:53:25 (data e hora de Brasília). Página:111

about:blank 111
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CERTIDÃO NEGATIVA DE PÉSTTOS TRABAIHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E

BARBARA (MATRIZ E FIL]AIS)
CNPJ: 02.7 60 .250/0001-55
Certidão no: 69458111 /2023
Expedição: 05/L2/2023, às
Validade: 02/06/2024 180
de sua expedição.

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA

15 : 5 6:7L
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIÀCÀO DE PAfS E ÀIIíIGOS DOS EXCEPCIONÀIS DE NOVA

SANTÀ BARBARA (II(ATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no
02.760.25010001-55, NÃo coNsTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lej-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o !2.440/207L e

13.461 /201'7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acej-tação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
fnternet (http : / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAÀITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabal-histas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previden ct-ár ios, a honorári-os, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Traba1ho, Comi-ssão de Conciliação Prévia ou demais titul-os que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

\-



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
;-; o

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032403925-86

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.760.250/0001-55
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0310412024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov. br

Pégina 1 de 1

Emitido via lntemet Pública (05/12/2023 15:56:35)
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AIAE - AssocrAçÃo or pArs r Jr.MrcÕs Düs EXCEpctoNAts r'J*vA sÀturn gÁngA*À

Escola Vera Lúcia Ferraz Martins
Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modalidade Êducação Especial

Fundada ern 03/06/98 - CGC N ' 02.760.250/0001-55 - Lei dq Utilidade Púb[ca Ãilunrcipal n.o 020/98
Leide utiridade 

:1tJ',ã,H'fffl,,#.i11?,li^l:'i:;^Z?r:::;,r';;t-# 
no 50í7/ô1

Filiada à Federação Nacional das APAEs sob n.o 'l 546 de 11/02/2000
CNPJ No 02.760.250/000'Í -55- Novo Sonto 8órboro il

-t- J-

ILUSTRiSSIMO(A) SENHOR(A) OF|CIAL DO CARTORTO DE REGISTRü Civtl DE

PESSOAS JURíDICAS DA COMARCA DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA

Prezado(a) Senhor(a),

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Barbara,

inscrita no CNPJ/MF sob o n' 02.760.250/0001-55 é uma assoclaçâo civil, beneficente,

com atuaçáo nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevençár:, trabalho,

profissionalização, sem fins lucrativos e não possui declaração de utilidade pública

estadual, localizada no endereço rua Walfredo Eittencourt de kloraes, 925 * üonjunto

Esperança, e-mail: novasantabarba[a@apaepr.orq.br, representada por sua Fresidente

lnês Pereira de Souza Nunes, e-mail: apaensb@hotmail,com, na forma do estatuto

social, requer a Vossa Senhoria o registro do estatuto socÍal, alterado em assernhleÍa

geral extraordinária realizada em realÍzada em 31143/2023.

Termos em que,

Requer Deferimento.

Nova Santa BárbaralPr, 03 de abril de 2023.

-lnê#ãrerra de Souza Nunes
Associaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbar"a

krês Pereirz de Soura Nuít€§

Presidente
§?f:485'996'979@

Í§:3300'5286

Ru a: Bittê n co u Santa BárLrara - Paraná - CEP: 8625C 000 -- l-onc; {43)32661025



APAE - AssoclAçÃo oe PAts E AMtGos Dos ExcEpcroNAts NovA sANTA aÁnseRa
Escola Vera Lúcia Ferraz Martins

Educação lnfantil e Ensino Fundamental na Modalidade Educação Especial

-"" 
Novo Santa Bórbaro

Fundada em 03/06/98 - CGC N o 02.760 250/000'l-55 - Lei de Utilídade Pública
Lei de Utilldade Pública Federal aí,. 4" da lei 91/35 e o art. do decreto no

Lei de Utilidade Pública Estadual n.o 12.842 de 2710112000
Filiada à Federação Nacional das APAEs sob n.o 1.546 de 11lO2l2OAO

cNPJ No 02.760.250/0001 -55

E§TATUTO DA APAE DE NOVA SANTA BÁRBARA

CAPíTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Art. 10 - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara ou,
abreviadamente, APAE de Nova Santa Bárbara, fundada em Assembleia realizada em
03(três) de junho de 1,998 (Um mil, novecentos e noventa e oito) nesta cidade de Nova
Santa Bárbara, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento lnterno e pela
legislação civil em vigor.

AÍt. 2o - A Apae de Nova Santa Bârbara é uma associação civil, beneficente de
assistência social, com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde,
prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de direitos, espofie, cultura,
lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não econôrnicos, com
duração indeterminada, tendo sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 925, bairro

Conjunto Esperança e foro no município de São Jerônimo da Serra, estado do Paraná.

Art. 30 - A Apae de Nova Santa Bárbara tem por f\nlSSÃO promover e articular açÕes de
defesa de direitos e prevenção, orientaçôes, prestação de serviços, apoio á família,
direcionadas à rnelhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção
de uma sociedade justa e solidária.

Art. 40 - A Apae de Nova Santa Bârbara adota como símbolo a figura da flor margarida,

com pétalas amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado,

ladeada por duas mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo
e a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro,

contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito

Federal.

Parágrafo Unico - A uülização e a aplicação do símbolo do movimento apaêano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas,
em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 50 - A bandeira da Apae de Nova Santa Bárbara, na cor azul, contendo ao centro o
símbolo do movimento apaeano e o nome da APAE, terá dimensões na proporÇão de 1

de altura por 1,5 de largura.

lnês Pereira deSoua llutcs 
Muilo

Presi{reflte

Eegistradora ular

ê

lucionaA.

C?F:4E5'S16'979@
RG:3.EO0,52&6
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Escola Vera Lúcia Ferraz Martins
Educação lnfantile Ensino Fundamental na Modalidade

Fundada em 03/06/98 - CGC N," 02.760.250/o001-55 - Lei de Utilidarie Públicâ
Lei de UtÍlidade Pública Federal arl 40 da leí 91/35 e o art. do decreto no

Lei de Utilidade Pública Estartual n"" 12.A2 de 2710112000
Filiada à Federação Nacionel das APAEs sob n.o í.546 de 11l02l2OAA

CNPJ No 02.760.250t000't-55

Parágrafo lJnico - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da
cores, deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedÍdo
Federação Nacional das Apaes.

Art. 60 - Os eventos realizados pela Apae poderáo utilizar como instrumento norteador o

Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacíonal das
Apaes, para organização de seus protocolos.

Art. 70 - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei no

10.242, de 19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o
hasteamento da bandeira da Apae.

Art. 80 - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem
impedirnento de longo pÍaza de natureza fÍsica, mental, intelectual ou sensorial, os quais,

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 90 - São os seguintes os Íins e objetÍvos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de Íinalidades de relevância pública e
social, em especial:

| - promover a melhoria da quatidade de vida das pessoas corft deíiciência,
preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvirnento, em
seus ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assêgurar-lhes a

proteção social e o pleno exercício da cidadania;

ll - prornover ao público definido no inciso I a integração à vida comunitária no campo da

assistência social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos,

de forma isolada ou cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, e parc suas famílias;

lll - promover a habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção da sua
inclusão à vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com
deficiência, de forma articulada ou não com açÕes educacionais ou de saúde, por meio de
servÍços, programas ou projetos socioassistenciais;

lV - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

4
JI
u

"4'\J
Íner ?ereira de Sarra ilunes

Presidente
(PF:485.9!16.99e0

RC:3,600.52&6

deSoun

^' Novo Sqnto Bdrbaro

i3

2
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APAE. ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPcIoNAIs NoVA sANTA BÁRBARA



ApAE - AssocrAçÃo or pArs E AMrGos Dos ExcEpcroNArs Nêr/A sANTA sÁnenRn
Escola Vera Lúcia Ferraz Martins

Educação tnfantil e Ensino Fundamental na Mlodalidade Ed

Fundada em 03/06/98 - CGC N.u 02.760 25010001-55 - Lei de Utilidade Pública
Lei de Utilidade Pública FederaÍ eil.4o da lei 91/35 e o ert. do decreto no

Lei de Utilidade Pública Estadual n.o 12.842 de 27lO1l20OO
Filiada à Federaçâo Nacional das APAEs sob n.o 1.546 de11rc2n}O0

CNPJ No 02.760.250/0@1-55
^ Novo Sontq Bórboro IrtularRegiffifura

0liverra

V - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegura
rnelhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
nnúltipla.

í4
Art. 10 - Para consecução de seus Íins, a Apae se propõe a:

I - executar servigos, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma
gratuita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles
necessitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se
restringindo apenas a distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos;

ll - prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a
defesa e efetivação dos direitos socioassistenciaÍs, de forrna conünuada, permanente e
planejada, voltados à construção de novos direitos, promoção da cidadania,
enfrentamento das desigualdades sociais, artículação com órgãos públicos de defesa de
direitos, dirigidos ao público da política de assistência social;

lll - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, que tenr início na
educação infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvirnento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualiÍicação para o trabalho;

lV - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na CIrganização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos
destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

V - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas
açôes e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com
deficiência, preferencialmente i ntelectu al e mú ltipla ;

Vl - promover parcerias com a comunidade e com instituiçÕes públicas e privadas,
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla no mundo do trabalho;

Vll - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas flliadas, as
associações congêneres e as instituiçÕes oficiais municipais, nacionais e internacionais;

Vlll - manter publicaçÕes técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à
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lX - solicitar e receber recursos de orgãos públicos ou privados, e contribuições de
pessoes físicas;

X - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de
órgãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas físÍcas e jurídicas;

Xl - produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessão de mão de obra,
para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados; implantar e
manter qualquer atividade-meio, como instrumento de captaçâo de recursos, desde que o
resultado operacional seja apíicado integralmente nos objetivos estatutários, e que a
operação seja registrada segregadamente em sua contabilidade destacadas em suas
Notas Explicativas;

Xll - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do
símbolo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou

à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os

seus assistidos e às suas famílias;

XIV - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos Íamiliares, prevenindo a

ocorrência de abrigamentos ;

XV apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XVI - garantir a participação eÍetiva das pessoas cpm deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla, na gestão das Apaes;

XVll - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos,
programas e a polÍtica da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacíonal das
Apaes, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade
e a unidade orgânica e filosóÍica do Movimento Apaeano;

Xvlll - atuar na definição da po!Ítica municipal de atendimento à pessoa com deÍiciência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela

Federação das APAEs do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e
fiscalizando sua execução;
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XIX - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas
que assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

XX - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informaçÕes sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando
a publicação de trabalhos e de obras especializadas;

XXI - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,
provocando a ação dos orgãos municípais competentes no sentido do cumprimento e do

aperfeiçoamento da legislação;

XXll - promover e/ou estimular a realizaçâo de estatisticas, estudos e pesquisas em
relação à causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,
propiciando o avanço científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais

e voluntários que atuam na Apae;

XXIÍI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da

deficiência, de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da
pessoa com defÍcíência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à
sua família e à comunidade;

XXIV - estimular, apoiar e deÍender o desenvolvimento permanente dos serviços
prestados pela APAE, impondo-se a observância dos mais rÍgidos padrôes de ética e de

eficiência, de acordo com o conceito do Movimento Apaeano;

XXV - divulgar a experiência apaeana em orgãos públicos e privados, pelos meios
disponíveis;

XXVI - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXVII - promover e aÉicular serviços e programas de prevenção, educação, saúde,
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,

Art. 11 - A Apae de Nova Santa Bárbara integra-se, por filiação, à Federação Nacional
das APAEs, de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome,

*' 
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§1o - Apos a filiação à Federação Nacional das APAEs, a APAE, será a

Íiliada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§2o - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do norne, símbolo e
sigla Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluçôes,
do Regimento lnterno e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das
Apaes e da Federação das Apaes dos Estados.

§3o - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30
de abril, relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte,
indicando os pontos positivos e negativos encontrados em sua administração, no
exercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Adminístração Pública
e entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vÍnculos
empregaticios entre seus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados,
competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas
respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociaís, de acidentes do
trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente
e/ou práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

CAPíTULO !I

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Nova Santa Bárbara é constituída por número ilimitado de
associados, pessoas fisicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou
PresÍdente que consta do contrato social.

§1o - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade
legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso corn as ações
desenvolvidas pela Apae.

§2o - Os associados não respondem, nem mesmo subsidíariamente, obrigações e
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Art. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de

I - contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem Í B
corn a Apae por contribuição regular, enr dinheiro, mediante manifestação de vontade em 'i-

contribuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de
associado; sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um)
socio/diretor representante.

ll - especiais: pessoas corn deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas
nos programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais,

sendo-lhes assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de
adesão;

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercicio de conduta
ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Seçáo !l

Dos Títulos HonorÍficos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de
Agracíado Benemérito e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes.

ll - São Agraciados Honorários as personalÍdades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo

do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado

relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deÍiciência;

lll - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mÍnimo, por
dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

lV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão
composta por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho
de Administração, para examinar as obras e o "cltrriculum vitae" indicados,
deliberando por votação de, no mínimo, dois terÇos dps
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V - A concessão de título honorífico não cria ohrigação para o agraciado em
Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste
Estatuto.

Seção lll

Dos Direitos dos Assoçiados

AÉ. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites corn
suas obrigaçÕes sociais:

| - ter o seu filho ou dependente Gom deficiência matriculado na Apae e utiNizar-sê dos
serviços por ela prestados;

Íl - participar das Assembleias Gerais;

lll - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administreção, Çonselho
Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae;

lV - participar das reuniões da Diretoria Executíva e do Conseiho de Administração da
Apae, usando da palavra, mas sem díreito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discuss&Õ, teges e
assuntos de interesse comum;

Vl - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Reglonal, pela

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

Vll apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, subrnetendo-as à

apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação fl*acianal das
Apaes;

Vlll - participar de diferentes comiss6es técnicas, de estudo e de trabalhos, quando
convídado e de acordo corn sua dísponibilidade;

lX - requerer o desliEamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
APAE;

CPf:4$5.996.97}00
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Xl - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de
quinto) dos associados.

§ 1o - As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, nâo estão na

condição de associados, exceto quando se enquadrarem Gomo assocíados contribuintes
ou associados especiais;

§ 2o - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o

associado se encontre quite com suas obrigações sociais.

§ 3o - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembleia Geral

Extraordinária.

Seção lV

Das Obrigações dos Associados

Art. 1B - São obrigações dos associados da Apae

| - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do

Movimento Apaeano no municipio;

ll - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as

informaçÕes solicitadas pelos órgãos diretivos;

lll - aceitar as incumbências que lhes forem atribuÍdas pelos órgãos diretivss da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

lV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluçÕes tla Diretoria
Executiva, o regimento interno, bem como as declsões dos órgãos diretivos da Apae;

V - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer
suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e
providências;

Vl - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação
do Conselho de Administração da Federação Nacionpl das Apaes.
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Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Ad. 19 - As infrações ao presente Estatuto e es irregularidades de quaíqtaer nalureza
cometidas pelos Associados âcarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela

Diretoria Executiva da APAE, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

| - AdvertêncÍa para punir faltas leves conÍormê sejam definidas e regulamentadas pelo

Conselho de Administração, a qualserá aplicada pelo Presidente da Apae;

ll - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os

cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

lll - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrÕes de conduta,
filosofia, Estatuto, Regulamento e R.esoluçÕes da Apae, da Federação das Apaes do

Estado e da Federaçâo Nacional das Apaes.

§1o - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Dlretoria Executiva, ad
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§2o - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de
suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, í']o prazo

de 15 (quÍnze) dias, contados da notificação.

§3o - A exclusão considerar-se-á deÍinÍtiva se o associado não recorrer da penalidade, no
pazo previsto no § 2o deste artigo.

Seção Vl

Do Processo de Apuração de lrregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituÍda Comissão de Ética
designada pela Federaçâo das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja
parte das denúncias apresentadas, marcando-se ptazo de 15 (quinze) dias pâra
apresentar a defesa que tiver, assegurados aos denunciados a ampla defesa e o
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I - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, su.leitá-l

procedlmentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria
Executiva da Apae "ad referendum" do Conselho de Adminístração.

ll - À Comissão de Etica compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae,
que expedirá parecer conclusivo.

lll - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do
Conselho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que

expedirá parecer recomendando a aplicação das penalidades previstas no aft. 19, a
intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da denúncia.

lV - Caracterizada a necessidade de lntervenção, caberão aos interventores todos os

atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas,
regularização da documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já

existentes, contratação e dispensa de funcionários, entre outros.

V - A lntervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o

cargo, responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão

de ética e unidade do Movimento Apaeano.

Vl - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do
Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as difiçuldades
existentes na Apae, caberá a esta mesma Federação comunicer a Federação Nacional
das Apaes pâra a aplicação da sanção consistente na cassação da autorização do uso do
nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao Ministério Público
Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla
divulgação no município.

Vll - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no
Regimento lnterno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae
"ad reÍerendum" do Conselho de Administração.

Vlll - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito sornente devolutivo e será
dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária.

GAPíTULO III
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Seçâo I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

| - Assembleia Geral;

ll - Conselho de Administração;

lll - Conselho Fiscal;

lV - Diretoria Executiva;

Vl - Conselho Consultívo.

§ ío - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 'X (um) ano,
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites corn suas
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovern rnatrÍcula e

Írequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos programas de atendimento da Apae.

§ 2o - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artlgo não pode
ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição entre os seus
socios ou associados, conselheiros, diretores, ernpregados, doadores ou terceiros
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,
isenções de qualquer natureza, participaçÕes ou parcelas do seu patrÍmônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução
do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva.

§ 3o - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possivel, por, no mínimo, 30% de pais ou
responsáveis legalmente constitu ídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuEes, descendentes ou
ascendentes, conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer
vÍnculo contratual ou comercial com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria
Executiva, o seu Conselho de Administração

\.
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Seção ll

Da Assembleia Geral

Art. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, orgão soberano da Apae, será
constituida pelos associados especiais e contribuintes que a ela compârecerem, quites
com suas obrigações sociais e financeiras.

§1o - Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que

comprovem a matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas

de atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exígindo-se destes e adesão ao
quadro de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com

suas obrigações sociais e financeiras.

§2o - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartorio, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

§3o - Nâo se admite mais de uma procuração por associado especial ou contríbuintê.

§4o - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão
procedidas as eleiçôes do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os
trabalhos. Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da

Assembleia Geral, serão constituídas chapas para votação direta.

§5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia,
considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§6 - Caberâ ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual
Presidente da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o
balanço e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

§7o - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por
aclamação, quando se tratar de chapa única.

Art.24 - A convocação da Assembleía Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicação do
Edital no site da Apae e em jornal fÍsico ou online de circulação no mr.rnicípio da Apae,
quando houvêr, admitindo-se a dísponibilização complementar nas redes sociais, por
notificação aos associados, e-mail, circular ou outros meios convenientes, editais afixados
no quadro de aviso da Apae e nos principais lugares públicos do município, com
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.
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§1o - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão

Gonstar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

§2o - A AssembleÍa Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da

maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora

depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum

especial.

Art. 25 - A Assembleia Geral, orgão soberano da Apae, compete exclusivamente

| - homologar as alterações do Estatuto;

ll - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

lll - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal;

lV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do

Conselho FÍscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

Vl - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na

forma estabelecida neste Estatuto;

Vll- apreciar recursos contra decisões da Diretoria

Parágrafa único - As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sêde da
Apae.

Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de
novembro, para os fins determinados nos incisos lll e Vl do artigo 25.

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executíva previstos no inciso V do art. 25 serão
submetidos à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para

esse fim, até o dia 31 de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis
encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

lnês Pereira de Soura Nunes
Presidente
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4t1.27 - A Assembleia Geral Extraordínáría será convocada pela Diretoria
Conselho de Adrninistração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo,
um quinto dos associados em dia com suas obrigaçÕes sociais f,nanceiras, para os fins
indicados nos incisos l, ll, lV e Vll do artigo 25, ou para tratar de assunto especial,
determinado na sua convocação.

Paragrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e lV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geraf Extraordinária
especialmente convocada para esse Íim.

Seção lll

Do Gonselho de Administração

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no mÍnimo, 05 (cinco) membros,
será eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus

direitos, bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

§1o - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 {três) anos,
permitindo-se a reeleição.

§2o - No caso de oconer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de

Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira

reunião do Conselho de Administração que se realizar.

§3o - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,

obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento lnterno, e, extraordinariamente,
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus
próprios membros.

§4o - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por rnaioria, com a

presença, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§5o - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Consefho de
Administração e delas participar, sem direito a voto.

§6o - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretâriadas pelo

Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o

de Soura Nunes
Presidente
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Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração

| - aprovar o Regimento lnterno da Apae;

ll - emitir parecer, para encarninhamento à Assembleia Geral, sobre as contas da
Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

lll - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de
despesas extraordinárias;

lV - examinar o relatorio de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da
Apae, em cada exercício;

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

Vl - deliberar, em conjunto com a Diretoria Exeçutiva, sobre os casos ornissos neste

Estatuto e no Regimento lnterno;

Vll - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae;

Vlll - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela

Diretoria Executiva;

lX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados
pela Diretoria Executiva.

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho
Fiscal;

XÍ - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela rnesma,
perrnanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante
do mandato dos substituÍdos.

Xll - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela

Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo
indicar toda a nominata para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a

Díretoria Executiva;
:,
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Xlll - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoría
Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geral
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovada por decisão de, no mínímo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de
financiamento referido no inclso Vll do artigo 35.

XVll - Estabelecer o valor mÍnimo da contribuição para os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião;

Xvlll - Aprovar o regulamento de compras, alienaçÕes e contratações de bens, obras e
serviços que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção lV

Do Conselho Fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três)

suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordínária, dentre associados em pleno gozo de

seus direitos, preferencialmente com experiência adnrinistrativa, contábil e fiscal.

§1o - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a

reeleição.

§2o - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu
término.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal

| - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da
Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares,
convocando-se seus suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência,
renúncia ou impedimento;

no
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lll - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a

respeito;

V - opinar sobre aquisíção e alienação de bens;

Vl - promover gestões para o correto funcionamento Íiscal da instituição;

Vll - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatorios da situação fiscal e
sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

Vlll - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as
operaçÕes patrimoniais real izadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessorarnento de um

Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Seção V

Da Diretoria Executiva

Aft.32 - A DiretorÍa Executiva da Apae será composta de, no mínimo

l- Presidente;

ll - Vice-Presidente;

lll- 1o e 20 Diretores Secretários;

lV - 1o e 20 Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

Vl - Diretor Social

§1o - A Díretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cadã 3 (três)

"' Novq Sontq Bórbaro

lV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;
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§2o - O mandato dos membros da Diretor,ia Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se

uma reeleição consecutiva.

§3o - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva,
podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-
Presidente e os de Diretores Financeiros.

Art, 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo
necessária a presênÇe de, pelo mênos, cinco de seus membros, para as deliberaçôes.

§1' - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos
membros presentes.

§2o - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate,

§3o - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem
justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis,

alternadamente.

Seção Vl

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

| - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

ll - elaborar o Regirnento lnterno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de
Administração;

lll - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

lV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não
cabendo negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, ern até 60 dias do inÍcio do
exercício, o plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as
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Vl submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhand
posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à

Assembleia Geral para aprovação;

Vll - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae, em cada exercício;

Vlll - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae,
supervisionando sua atuação;

lX - criar os cargos necessários aos seruiços técnicos e administrativos.

X - promover campanhas de levantamento de íundos, aprovadas pelo Conselho de
Administração;

Xl - convocar a Assembleia Geral e as reuniÕes do Conselho de Administração;

Xll - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - respeitar e iazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes
do Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em

outros eventos;

XV - adquirir ou alÍenar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, nos casos que couber;

XVI - receber e Íazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

XVll - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser
aprovadas para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVlll- estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados
pela Apae,
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XXI - apresentar ao 0onselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos
candidatos à Presidência da Apae, garantindo-se ao candideto a Presidente escolhido a
índicação dos nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

XXll - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria
Executiva, no curso do rnandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de
Administração.

§1o - Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria
Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores
Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia
Geral para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§2'- As contas mencionadas no inciso Vl e Vll deverão:

a) Observar os princÍpios fundamentais de contabilídade e as Norrnas Brasileiras de
contabilidade;

b) Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade,
incluÍdas as certidões negativas de débítos com a Previdência SocÍal e com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de
qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas.

§3o - Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização
na página eletrônica, cada encerramento de exercÍcio fiscaljuntamente com o relatório de
ativÍdades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oÍicial do Estado ou do
Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadão,
sem prejuizo das publicações em diário oficial quando forem exigidas.

§4o - A Apae deverá manter escrituração contábil regular que regístre as receitas e as
despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com
as normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor.
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§- Art. 35 - Cornpete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,

administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de AdministraÇão;

ll - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do

Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva;

lll - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as

entidades de direito público e privado;

lV - representar a Apâe judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança

coletivo e outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as

atividades da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à

perfeita consecuçáo de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

Vll - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamentos e

transferências bancárias conjuntamente com o 10 Diretor Financeiro ou com o seu
substituto estatutário, no exercício do cargo, para pagamento das obrigações financeiras
da entidade;

Vll.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso VII deverão ser movimentados por

meio de cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1o Diretor Financeíro ou por

meio eletrônico, inclusive, por meio de cartão magnético.

§5o - A Diretoria Executiva, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de
Assembleias Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunião, desde que o
sistema de deliberação remota garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em
reunião ou assembleia presencial,

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

lnês Perein de Soura Nwtes
Presidente
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Vll.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico,
inclusive, por meio de caftão magnétíco, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a

utilização desses meios de pagamento de forma individual e isolada, podendo ÍeaLzar
pagamentos, transferências, saques, emitir extratos, enfim, todas as operações
financeiras necessárias à movimentação dos valores.

Vlll instalar, prover e upervisionar assessorias e coordenadorias que julgar

necessárias, constituindo um coÍegiado com concepções, diretrizes e açÕes uniftcadas;

lX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e

Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação

Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitaÍ seus respectivos

Estatutos;

Xl - cumprir e fazer eumprir as prescrições deste Estatuto, bem corno as diretrizes

estabelecidas no Regimento Interno da Apae.

Xll- submeter previarnente os contratos, convênio§, termos de parceria e minLãtas para o

Parecer do procurador jurídico.

§1o - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-

Presidente.

§2o - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso Vll deste a*igo, serão
exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no

mínimo, dois terços dos votos

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

| - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

ll - exercer funções e atribuiçÕes supletivas que lhe forem conÍiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidentc, o Vic+.
Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos,
independente do tempo do exercício como o cumprimento de um mandato.

-. Novo Sonto Brirboro
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I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro proprio;

ll - superintender o Íuncionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as

notícias das atividades da Apae;

lll - exercer atribuiçÕes supletivas que lhe forem confiadas;

lV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia
do Estatuto da Apae;

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

Vl - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a
06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

Aft. 38 - Compete ao 2a Diretor Secretário:

I - substituir o 1o Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

ll - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

lll - exercer atribuiçÕes supletivas que lhe forem confiadas

Art. 39 - Compete ao 1o Diretor Financeiro:

Í - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetâla à aprovação da
Diretoria Executiva'

ll - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao

departamento financeiro;

lll - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das
obrigações financeiras da Apae;

lV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicáJa de acordo
com decisão da Diretoria Executiva;

". 
Nova Sonto Brírborq

Y - Íazer pagamentos nos limites ou pela forma
Executiva;
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Vl - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabílizá-la
responsabilidade de um contador habilitado;

a

Vl! - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a
situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho
Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informaçÕes complementares
que lhe Íorem solicitadas.

Vlll - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessorarnento de um Contador ou de
um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços
para o exercício dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 20 Diretor Financeiro:

| - substituir o 1o Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

ll - assumir o mandato, em caso de vacància, até o seu término;

lll- exercer as atribuições supletivas que lhe forem oonfiadas.

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

I - supeMsionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

ll - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

lll - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa
documentação em ordem e em dla.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional

especializado.

Aft.42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

| - organizar as atividades sociais;

ll- elaborar o programa de solenidades;

lll - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

lV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, apos a aprovação da
)
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Seção Vlll

Da Autogestão e da Autodefensoría

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como Ílnalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoe com deflciência intelectual e
rnúltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o

cotidiano de sua família, da comunidade e da sociedade em geral,

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço

institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando
a participação efetiva da pessoa corn deficiêncía, preferencialmente intelectual e rnúltipla,

nas Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

AÍ1. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia

Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-

se uma reeleição consecutiva.

§1o - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do

sexo masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro

do sexo feminino.

§2o - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deÍiciência intelectual e
múltipla que estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento
da Apae.

Art. 45 - Compete aos autodêfensores:

| - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo
ações que aperfeiçoem o seu atendirnento e a sua participação em todos os segmentos
da sociedade;

ll - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração,
opinando e votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual
elou múltipla;

lll - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

de Soura Nuns Mur1o
Presidente
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Seção lX

Do Conselho Consultivo

Art, 46 - O Conselho Consultivo será constituÍdo pelos ex-Presidentes da Apae

§1o - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidêntes que tenham

concluÍdo o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, aíastarnento
por denúncia.

§2o - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para coÍ'Írpôr' qualquer

órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto
para o cargo de Presidente da Apae.

Att. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e

proclamará a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função,

ArL 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Admínistração.

Aft.49 - Compete ao Conselho Consultivo:

| - atuar como orgão moderador na solução de eventuais conflitos que venhara a ocorrer

no Movimento Apaeano no rnunicípio;

ll - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou

obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do

mesmo;

lll - zelar pela unidade orgânica, filosofica e programática do Movimento Apaeano;

lV - participar, medíante convite, dos eventos realizados pela Apae

CAPITULO IV

Da Procuradorla Jurídioa

Art. 50 - A Procuradoria JurÍdica, orgão de assessoramento superior, so poderá ser
exercida por pêssoa de reconhecida idoneidade e
Advogados do Brasil.

jurídico, inscrita na Ordem dos
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Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos
cargos ou deles destituídos por indioação do Presidente da Apae, após aprovação do
Conselho de Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador
Juridico nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

fuft.52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e
do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer
matéria discutida, excêto se na mesma concorrer interesse pessoal.

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico
sobre matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador JurÍdico:

| - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual

e múltipla;

ll - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, rnedíante expresso mandato
do Presidente ou de seu substituto leqal;

lll - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênÍos;

lV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao Íinal de
cada assunto, nas reuniÕes de Diretoria, sobre a legalÍdade das proposições e a

observância deste Estatuto e do Regimento lnterno;

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

Vl - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e m últipla;
Vll - manter intercârnbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controveftida;

Vlll - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae

GAPíTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das

de Soua Nuet
Presidente
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Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídes por:

ll - legados;

lll - produção e venda produtos e serviços;

lV - subvençÕes e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualguer natureza;

Vl - quaisquer proventos e auxílíos recebidos;

Vll - produto líquido de promoções de beneficência;

Vlll- rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

lX - auxilÍo ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão ãplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos instituclonais, no

tenitorio nacional.

Art. 56 - O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, Ímóveis, veículos e
direitos, que possui e vier a adquirir.

§1o - Em caso de dissolução ou extinção da entidade, eventual patrimônio remanescente
será destinado a entidades beneficentes certificadas nos termos da legislação vigente, ou
pessoa jurÍdica de igual natureza, cujo objeto social seja, preÍerencialmente o mesmo da
entidade, que preencha os requisitos da Lei 13.0'1912014, ou a entidades públicas.

§2o: - Na hipótese do parágrafo anterÍor, e em caso de incorporação, Íusão, alteração do
nome, que irnplique a desfiliação da Apae junto a Federação Nacional das Apaes, o
patrimônio adquirido pela entidade durante a utilização da marca Apae deverá ser
revertido a Federação Nacional das Apaes, cuja destinação será deliberada
conjuntamente com a Federação Estadual.

Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de
de eos

nc
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l- contribuições de associados e de terceiros;
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relativos a atos ou a operações realizades que impliquem modificação cla

patrimonial.

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstraçõês contábeis e financeiras
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos
Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auÍerida for superior ao límite
fixado por Lei Complementar, que regula os procedimentos referentes à imunidade de
contribuições à seguridade social.

CÂP|TULO V!

Das Eleições

Art. 59 - De três ern três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinána cs rnembros

da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do ConseÍho Fiscal.

§10 - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação,
quando se tratar de chapa única.

§2o - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja

associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes
da Assembleia Geral Ordínária.

| - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae
ate 20 dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente
inscrítas e homologadas pela comissão eleitoral.

ll - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a

matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos prôgramâs de
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem
associados da Apae há, no mÍnimo, 1 (um) ano, estarem quites com suas obrigações
sociais e ÍinanceÍras, e terem, preferenclalmente, experiência diretiva no Movimento
Apaeano.

lll - São inelegÍveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de
Presidente, Vice-presidente e Diretores Fina

86:3'E@'528'6
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cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 3o grau, funcioná
vínculo direto ou indireto.

lV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão
apresentar, no ato da Ínscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes
documentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do GPF;

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens
móveis e imóveis de sua propriedade;

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e
Federal;

e) ficha de filíação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos terrnos do inciso Vl deste

aftÍgo;
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;

h) termo de compromisso.

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração,

Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

Vl - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho

de Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 61 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e

conduzidos pela Comissão Eleitoral instituida pela Apae por meio de Resolução e
regulados pelo Regimento lnterno da mesma.

Art. 62 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse

dos membros eleitos ocorrerá no 1o dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.
Parágrafo lJnica - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar
posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o

mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais

Art. 63 - Toda alteração do presente Estatuto de

* 
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Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta)

antecedência, na forrna do artigo 24

Art. 64 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com

a presença de, no mínirno, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais,
cabendo à Apae remeter copia da ata para a Federação das Apaes do Estado.

§1o - Fara fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a

legislação específica em vigor.

§2o - E vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver

denúncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação

Nacional das Apaes.

Art. 65 - A Diretoria Executiva, o Conselho de AdministraÇão e o Conselho Fiscal das

Apaes cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido

neste estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de rnandato

da Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser observado o rnenor período

possível para adequação do mandato.

Art. 66 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta

da Diretoria Executiva e do Conselho de Admlnistração, com força estatutária no que não

colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Cívil.

Art. 67 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacíonal das Apaes do presente

Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para

homologação do mesmo peles respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias.

Art. 68 - O presente Estatuto entra em vigor a panir de sua aprovação pela Assembleia
Geral Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providencÍar a
sua divulgação.

Nova Santa Bárbara,31 de março de2023.

de Souza Nunes

^l\-

Presidente da Nova Santa Bárbara
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ATA Í..!o Cg4Eg23

Ata da Assembleia Gêral Extraordinária presencial da Associação de

Excepcionais de Nova Santa Bárbara, realizada no dia 31 de março de 2023, às

em primeira convocaÉo e às 14h30minutos, em segunda convocação, na sede da APAE de

Nova Santa Bárbara localizada na rua Waifredo Bittencourt de Moraes, 925 - Conjunto

Esperança, conforme convoca@o feita peto Edital do dia 28 (vinte e oito) de fevereiro de 2A23,

publicado no jornal 'Diário Oficial Eletrônico do município de Nova Santa Bárbara, Edição n'

2411.!2023, página 06, tamtrám aflxado em lugares públieos e enl,iado parâ tedos os

associados. Presentes os associados especiais e contribuintes, quÍtes com suas obrigaçóes

sociais e financeiras, nos termos do art. 23 do estatuto social. Declaramos que estiveram

presentes: lnês Pereira de Souza Nunes - Presidente, Renata Saionara da Luz Pereira - Vice-

Presidente, Jessica Maria dos Santos - 1â Diretora Secretária, Simone Nogueira da Silva - 10

Diretor Financeiro, Polliny Simere Sotto - 2" Diretor Fínanceiro, Daniela dos Reis Bueno - 20

Diretor Secretário, Neide Canrargo dos Santos Nunes - Diretor de Patrimônio, Taniele Cardoso

do Nasçinnento - Dlr"etor Socia!, Raquei -§pindola - Conselheira Flscai, Fabiana de Souza

Gorcino - Conselheira Fiscal, Claudenice Natalina de Oliveira - Conselheira Fiscal, Fabiana

Dias de Lima - Conselho Adrninistrativo, Patrícia Alves da Cruz - Conselho Adminiatrativo, Elza

Aparecida da Silva Pimentel dos Santos - Conselho Administrativo. A presente Assembleia

Geral Extraordinária possui a seguinte ordern do dia: Homologar as alterações estatutárias

deliberadas pelo Conselho de Administração da Federação Nacional das APAES em 14 de

dezembro de 2022, declaração anexa, a fim de adequar o Estatuto Social das Apaes às

laniclanÃac rriaantas. C.olocado enn votaçâe a alteração foi apror.rada POF. UNA.Níf,nlDA.DE.

Anexo o estatuto com a nova redação para registro em CaÉorio. Nada mais havendo a ser

deliberado, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada às 16h1Sminutos e a presente ata

vai assinada por mim, 'lâ Diretora Secretárla e pelo Presidente da APAE.

lnês Pereira de Souza Nunes - Presid

Jessica Maria dos Santos - 1a Diretora Secretária:

FUnOaoa êm
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Neide Camargo dos Santos Nunes - Diretor de Patrimônio: "/i
Tanlele Cardoso do Nascimento - Diretor Social

Raquel Spindola - Conselheiro Fiscai.

Fabiana de Souza Corcino - Conselhei ro

Claudenice Natalina de Oliveira - Conselheira Fiscal:

J*tj.r.rn,'- ;i,-c-\ .jl ,f,-,".r-

0lvein
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Fabiana Dias de Lima - Conselho Administrativo:

Patrícia Alves da Cruz - Conselho Adrninistrativo:

Elza Aparecida da Silva Pimentel dos Santos - Conseiho AdmÍnístrativo:

tlLv n: >r rulaÉvyílvddÍ tJvAWIr@q
Consulle 6rc gslo em

https t/êelo lunarpen mm bí,ímsuita
Prctmb Livo no 04 - Fls 0C0.

Sob no íí.092 de ofden
Avêíil6do L rvro A-006 - Fls 129,11 ?9

Luciana A

c

Mruih üuilherme Swrn & hu
Mvogado

oÁ6/PR rM.448

Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes, n.e 925- Conjunto Esperança- Nova Santa Bárbara - Paraná - CEP: 86250-000 - Fone: (43)32661025



4B

Federaçâo ilaaicnaB das Apaes
fenapse@apaebrasl!.org.br/ wurw.apaabraslLorg.br

Brasília (DF), l7 de janeiru d,e 2023

T}ECLARAÇÀO

A Fcdcração Nacional das AI'AHS, inscrita no CNFJ sob o n" 62.3E8.56ó10001-90,

localí'z'tti:ano endereço SDS, Ed. Venâncio IV, Coberlura, CEP:70.393-900, Brasília/DF. tcletbncs:

(61) 3224-992213224-AA25, sítio clctrônico: www.apasbrasil.org.br. c-mail:

fenapaes@apaebrasil.org.br, representada rra fornra do seu estatuto social por seu Presidente. Jôsé

Turozi, declara, a qusm interessar possa, e, em especial, aos Cartórios de R egistro de Atos de Pessoas

Juridicas, que todas as APAES - Associações de Pais e Aniigos dos Excepcionais - estão autorizadas,

pelo Consclho dc Administração da Federação Nacional das Apaes, a procederem com a altcrações

estatutárias aprovadas nos días 14 de dezcmbro dc2022, a firn de adequar o tcxto cstatxtário das

filiada-s à legislação vigente.

São estas as alteraçires aprovadas que nccessitanr scr contcmplaclas no estatuto eias

instituições:

o 20 4 Çorn a

de assistência strcial, educaçâo, .saúdc, prevelção, trabalho, profissionalizoção. deÍ'esa c garantia dc dircitrrs. espomc.

cultura, lazer, estudo, pesquisa e outÍos, senr lins lucrativos ou de Íins nho econôm-icos, corn duração irxlcterrninada,
tsndo sedc na üo _o bairro _ ._, c tbnl no nrunicípio de estirdo dc

o g0 a constal com a

Àrt. 9o - São os seguintes os fins e objetivos dcsla Apae, nos lirnites territoriais do scu urunicinio. voltatlos n prt.:moçào

de atividades de finalidades rie relevôncia pública e social, enr especid:

I - promovcr a melhoúa da qualidadc de vida drrs pcssoas com de{iciôncia. prcferencialnrente intelcctual c nrútripla, e

hanstornos globuis do desenvolvirnentot enr seus ciclos de vida: crianças, adolescentes. adultos e idosos, busçando
usscgurar-lhes il e o pleno exercício da cidadania;

It - -omogÉe

iB:* :,1* 1:. i:,.::,1a..i ;,. integraçào à vida conrunitiiriu no campo da a.ss.istência social, reatizando
atendirncnto, assessoromcnto, def,esa c ga.rantia tíe direitos, tlc lirrnra isolada ou cunrriiativr iis pessoas corn dctiçiÊuciu"
prcferencialmente inlelecLual e nrúltip[a. c para suas iarnilias.

Apae grasil ;Â@anaeOrasit lnstituto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncio tV - Gobertsra - CEP - ?O.393-9O3 . Bresília - DF
i? "".ifii:." . Fgne 16/1132,.1_992:2Pí{fiYôg:;i} ai
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- ofcrscçr scrviços ua iírea da saúdc. dcsdo a prcvcnçã0" visando assegurar uura urclhor qualidadc dc vidir para as

pes.,,oas com dçÍici ênciao prcferenc ialmenÍ e in telectual e nrú I tipla.

Art. l0 - Para consccuçào de seus fms, a Apac se propõe a:

I - exccutar serviços, prog'anras. projctos e bcnoffcins socioassistenciais, de forma gratuita, penrtaocntc e couÍiuuada
aos usuários da açsistência social c a quem deles necessitar. stxn qualqner discriminaçào, de tbrma plancjada, diríria e

sistcmátir;a, não se rcstringindo apcnas a distribuição de bcns, bençficios e cnoamúrhamcntos;

+ ; ' protnover cantpanhas lÍuanccirurs dc ânrbitcr rnurricilliii e çolabl-:rat rta trrganização de czuupanirrls :ruÊiotrais,

cour del'iciência. prcícrcncialmcntc intelectLral c nrúlttpln- bcrn como a r'caliraçiio das litalidlctcs da ,{pac;

I+ inccntivar a participaçào da cotnuni<Jade e das instituiçr'ic.s púí:iicas c privadrs na.s acõcs c nüi pre.qrarlas
vol(ados ii prcvençr)o c ao aterrdirrrcnto da pc.sso;r cr:m dcliuilncia, plcl'ereircialrnctrtc itrtclcctual e n-rúltipin:

+V-. plomovcrpnrceriascornacomunidirdeccorninstituiçílc.spírblicascprivadas,oportunizaudoal:irl-.iiitaçiioua
colocaçào <lapcssoa com tlcÍlciência- pteÍ'erencialnrcntc intclcctual c múltipia. uo rnunrlo «lo uabalho:

V 'r. ri -participar'ür-r inlercàmbio eutre as rntidar.lcs coirrnàs. ts nniilogas liliadas. as associaçrii:s con.icl:úrüs t' ü.s

iustiiuiçoes oficiais nrunicipitis, nacionais c inlcluacicnais;

W - :'l nranit:r publioações tecnicas cspccializarlas sobrc trabalhos e assuutr)rs tel'ltivos à cauur e à fllo;riliu do
Movirnento Apacano:

VII-: l-solicitareleceber rÊcursosdeórgãcrspüblicrrsouprivados,cconl.ribuiÇõesdepessoastisicas;

-\4ll . ' '. ^ li rrtr ar pa rccrias cul r-utidades uoirmãs c aní[lgrus. so iiciter c r*ce h cr rccursoÍ rlc írrgàos pú[r !i,- u:; c fri iÍri(lôs.
e as conriLruições dc pessoas fisicas e .j,-rrídicas:

§t@espa+*j"*n+tem1õe-d e$ser.t+çôli-ptsrsà+d.Í,s.:r

- -, : '--,r.i].:., .;,.:1 ,rJi i,.- '.,*-l ,,,,,:i.:...-, ,- 
-*r".:t;,.._._., 

,.: , . - : :,.,*_- ,:.

....--rt.---.--- . .t,.*,.--.:-i''., t ":'..... -,.. :' . ,...;' ....

S"Apae Brasil #@apaêbrasil lnstituto Apae Brasil

lV - CsbertuÍâ - CEP - ?O.t93-9Õ3 - Brasilla - DF
Fone: l6itl3,224-997ãl

o a a

sDs - Ed. Venâncio
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)Ç- "':ti - Íiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Ânrigos dos Excepcionais", do sírnbolo e da sigla Âpae,
informando o uso indeüdo à Fcderação das Apaes do Estado ou à F ederação Naciorral das Apaes;

X+ 1,,'ii - prolnovcr uteios para tl desent,ohiimcnl.o de atividrrdes extrgcun'icttlares parü os.sir,r.s assislir..io* c /rr,"lta^s

lirnr í [ias

X$ X n'* desenvolver ações de forÍalecimenÍei de víÀculos falniliares, prevenindo a ocorrência de abriganrentcrs:

)ÇH{-lii:-apoiar dou gelenciar casas-lares parâ as pessoa.s com defiriência, pt'efcrerrcialmente irrtclecÍuel e rnúltipla,
ern siBmçdo de dsço social ou abaudono;

XJtrlt.r'? garnntilapariicilraçãoç[r:tivaclasp«:ssou,soo.nrdejiciênu.iu.plclclcnciatn]r'ntÉinlelec{ualerrrúltillll.nagestào
das Âpaes;

XV !,,i;l: - roofdeniu'e executar, nos linrites lcrritor:iais do seu nrunicípio, os objetivos, ptogrralnÍLs e a política da

Federação das Apaes do Eskdo c da Federaçâo Nncional das Apaes, pronrovendu, asscgurando e del'enrJcndo o

prügrcsso. «l prcstígio. a credibilida«le e a unidade orgânica e t'ilosófrca tlo Mov'irnento Apauanoi

XVI :í\ tií - atuar na dcfinição da política municipal tle atcnclimento à pessoa ctrrn deticiência. prcfcr,,'nuialmcnto

irrtclectual e múlripla, qm corl,çonânsia corn a politica adotada pe la Ferleraç.{tt dus Àpaes do Estado c pcla F«icraçüo

Naclonal das Apaes. cooldenando e liscalizlanclo sua execuçiro:

XlÀt+ ii'.- articular', junto aos podcrcs públicos municipais c às çntidadcs privadas, políticas quc assügureili rt plcno

s<eroício d<ls dircitos da pcssoa corn tlcficiôncia. preti'rencialmentc intclcctual e nritlÍipla;

'!Vtll 
'i',-- encaÍregar'-se, em ânrhito rnunicipal, üt divulgaçào rlc iufolmaçcics sohrc assuntos ref'srenrcs à pcssoa cr;im

deÍiciência, pleferencialnrentc intelcstual e nrúltipla. incentivando a publicaç.io de u'uballtos e de oblus L'spe(ializodttsl

XIX-;\.".;í compilar c/ou dirrrlgiu'as normÀs lcgais c Gs rcgulamünturcs flcderais, rstaduais e municipai* rr:lilrivas à

possoa com dr.-ficiêncin, prctêrcncialmcnto intolectual o rnúltipla, provocirndo a açãrr «los órgãos rnunicipais cornpctcntes
no senddo do cumprimcnto c do apcrfeiçoamcr:«r da lcgislaçào;

X)( :':);í§ prornover c,/ou estinular a reulizaçào de !§utístiuas, e$üldos E pesquisas em rciarião à cousa úa pessoa. com
dcticiênci4 prcferencialmcnte inrclecrual e múltipla, propiciando o avanço ciçntifico e a pennfisnte fi:rrnação e

capaciÍução dos profissionais e volunrários que atuarn na Àpae;

XX{ ;1,'i,il!- promover elou estimular o desenvolvimento de progranras dc prevenção da defiçiôncia. de prornoçio, dc
proteçâo, de inclusão. de clefesa e de garantía de direitos da pessoa uom deficiência. preÍ'erencialtnente intelectuirl ç
mütipla, dc apoio ç oricntação à sua familia c à comunidudt:;

)Ç#{.:i.rt i'- cstimular. apoiar c rlcÍ'cnder o descuvolvimen(o pr:rtnanôL!rc clos sen,iÇos prcstados pcla Apae, irnpondo-
sc a ob,scrvância ders mais rígidos padrôes dc etica e dc eliciência, dc acoldo oonr tr conccito do lv{uvitncut(} Apacano;

)êgI+ ia!.i,- diu.rlgar a experiência apaealla ern órgIos públiuos e ptivados. pelos meios disponiveis;

*Xl+ r'i. 
!"- t'i- desenvolvqr o programâ dc aut<ldeÍ'0nsoria, garantindo a participaçio efetiva das pessoas com dst'iciôncia,

prcfcrcncialmcnte inrclccrual e rnri.ltipla, na gestào da Apac;

Apae Brasíl @aPaebrssll lnstituto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncio lV - Cobertura - CEP - ,O.393-9OS - BrasíIia - DF

ín*ii Fone:161't1224-9rr22
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)ÇãÀ . 'í . ii- promover e arlicular ser"liços G progrâmâs de prcvctrçào. cducarção, sairdc, assisl-ência str<;ial, espoltc,
lazer. trabalho. visarrdo à plena inclusão da pessoa çonr deÍlciência, prelbrencialnrente intelectual e nrú[tipla.

o 14', a constar com a

Afi. 14 - O quadro social da Apae é constituido pelas seguintcs careqorias de associados:

I -- contribuintes: pessoas fisicas e juridicas. devidamcntc cadastnadas, que contribuem com a Apac por
contribuição regular, cm dinhc.ilo, nrcdiantc rr:anifcstação dc vontade ern contribuir paru a cxecução
dos objetivos da Apae, firmando tenno de adesâo de associado; senclo que o vôto da pcssoa jwíclica
sení exercido por apenas 0l (tun) sócioidíretor representânte.

I+-berr *jüíffipo*i*pcr

-Ffestem+$tab+râçã
ísi

üeigt

an+ir*-*p+ceí*i*{
defi+iê*tiaá

Y lâ-especiais: pesso'as com deficiência, maiorcs de l6 anos, quc cstcjam matriculadas nos programÍrs
dc aÍendimento tla Apae, scus pai.* s rnães ou rcsponsávcis icgais, serrdo-lhcs asscgurado o dir-eiro de

votal'e dc serem votados, exigindo-se o tcrmo dc adesão;

O artigo 17" passa a con.star com a seguirtc rcdaçào

Art. l7 - São direitos assegurados aos AssociarÍos Especiais e Contribuintes, quites som suas obrigações
sociais:

()

poderâe-+e+a.rnem
on+r{Srri*tcs'

Apae Brasil ç,â@aCaeOrastt lnstituto Apae Brasil

StrS - Ed, Venâncio lV - Cobertura - CEP - ?O.393-9OI - BrasÍlia - DF

*n*iíi1:, ,. Fone: (51) 3,az4-99,u2
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o a

Ar1. 2l - Sâo órgãos da Apae, respousáveis por sua aúniuistraçào:

(...)

**ssetietites-pr+*rei+deàelelint++r*il"ci+sr+!+l
trb+iftçÀe-eftFjônií+ de eiteulaçüo r.o'nunieipie da '\pae. admltindo :ier ecme

id§=

Alt. -14 - Compctc à Dirctoria Exccutiva:

t...,

.Apae Brasil @epaebrasil lnstituto Apae Brasil

SDS - Ed. Venâncío lV - Cobertuftr - CEp - 7O.39t-9O3 . BresÍlia - DF
t..t:,n,' . .'. Fone: l6l,)lzà*-ggul,pâ#?íl{lÍ Lri

(1

o a conl
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o a sonstar com

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua nranutenção, serão constituídas por:

(...J

III - prudução e venda de ,:-11:ll.11.,.-i:; set"viços.

a a

Ârt. 56 - O patr'Ímônio cla Âpau será constituído dc be ns nr(rveis. imór'els. t,eículos c dileiíos. r;uc" possui e r ier a udqLrir ir,

Art.51:j'; - De três cn'r três anos. serão eleitos pcla As-scnrhleia Geral Ordürária os memtrros cia Diretoria Executívu <io

Couselho de Adnrinistraçdo e do Consclho fiscai.
§ I " - A eleiçiio scrá realizada por voLaçào secre0a, se-ndo permitida pur aclamação, quando sc tratar de chapa úrtica.

Apae Brasil .j$@apaeOrasil lnstituto Apae Brasil

tV. Cobcrturã - CEp - 7O.S93-9O! - Srasília . DF
Fone (6113224-9Írüt

o a

abaixo.

§D5 - Ed. Venâncio
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O artigo 57o passa a constar com a seguinle redaÇão:

a
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v

§ 2" Enr coso de cmpate, considcrar-se-á cleita u chapa rujo candiLlato a presidente seja associado. iuin(errupta*rente,
há mais tempo no quadlo social da Apae.
Art. §8 r,i.i- A eleiçãn da Diretoria Executiva, «lo (louselho cle Adnritrislraçào e do Conselho Fiscal scrir pr'*cctlida de

cdital de convocarção. publicodo no rnínirn<l 30 (trinu) dias unies da Âsseurbleía Gcral Ordinária.
I - Â inscrição cle cada unra das chapas candidatas deverá ocoffer na Secretaria tla Âpae até 20 dias antes da data da

eleiçào a ser rçalizarla. dcntle as chapas dwidarnente insct itas e hornologadas pela comissão eleitorzl.
II - Somente podcrão intugrar as chapru os associados cspeuiais quc cumprovün a matríoula e a h'ucprôncia rcgular há

pelo rnerros I (unr) nno lros prog&rnas de atçndirnento da Apae, e os a.,isociado"s contribuiute», exigindo-sc. destes. "selem
associados da Apae há, no urinimo, I (um) 'arto, estâr€m quites com suas obrigações sociais e Íinanccirus. c LL'rem.

prefêr:encialmente, experiência diretiva no Movinreuto Apaeano-

III - São inelegtveis sirnultânea, suoessiva ou alternadarnentc para os cargos de Presidente, Vice-prcsirlente e Dirsturçs
Financeit'os. para a Diretoria Executiva tIa Apae : cônjugc, r:otupanheiro, parr:ntc.s consangnineos ou al'tns atú t -3u griru,

furrcionririos com víuculo direto ou indireto.
IV Os candidatos a Presi«lentÊ, Vce-Presidentr e l)irc(ores Fitranceiros tleverão aptesenlaÍ! no ato da inso'ição da

chapa, cópias aulenÍicadas ou originais clos seguintes dosumenk)s:
a) carteiru de identidadet
b) certidão de regulariclade do CPF;
c) dcolaração de inrposto dc rsnrla atual ou declaração dc prtiprio punho dos bcns móveis e imóveis de sua propricrladc;

d) certidões negativas cíveis, críminais e etrEitorais de ânrbito NÍunicipal. F.stadual e Federul:
e) ficha de frlíaçào de associado da Àpae;

fl declaração sob as penas da lei de nâo ser inelegír,cl, nos tcrrnos do inuiso III tÍcrite artigtx
g) conrpnlvante de residência dos candidatos no nrunicípio sede da Apae;
h) tclnio de cornprtrmisscr.

V -É vedada a acunrulação de calgos por membro do Consclho de AdmirisÍ.râção, (lonselho Fiscal e l)iretoria llxecuiiva
da Apae.
VI - E vcdadn a participação de funcionÁrios da Apac na Dilctoria Exccutiva, no Consr:lho dc Âdrninrstraçiie .j no
Consollro Fiscal, cotu vÍnculo emprc',gaticio direro on indirettr.
Ârt 59 r,i - O rcgistro dc chapas e os clcrrnais trabalhos du clciçào scrão cxamjnrdos e conduzidos pclu Comissão
Eleitoral institrrída pcla Apae por rneío de ResoluçIo e regüados pclo Regirnento lnterno da mesma.

Ârt. 60 .. -.^ eleiçãu scrá rcalizada. de tr-ês enr três anos. no ntÊs de novernbro. e a posse tlos tnetnbros eleitas ocorerá
no l" dirr útil do rnês de janeiro do ano seguinte.
Ptrtigrafo L')nico * Ern caútsr u<ccpcional, su os mc-mbros cleitus nâo pudsten tomar possc n<l prinrcit'o dia útil do mês

de janeiro do ano scguinte à Asscmblsia de Eleiçãr-r, o rnantlato rla atual Dirctoria podcrá scr prorrogado aiú u posse tlos

eleitos.
CAPÍTULC' VII
Disposições Gcrais
Ar1. 6| i,;, - l'oda altomgão do prcscntc Estatuto dependcrá dc prór,ia aprovação da ptnposta pe.la FedrraçÀü Nacional

das Apaes, devendo ser homologada pela Asscrnbleia Geral F.xtraordiuária da Apae, c.ouvocada com, pclo mcno.s. 30
(trintal dias ds autccedência, na forma do artigo 14.

Art. 6? {i"i "- A extinçào da Apae ou a alteração do nome somonte poderão ser l'citas se tlctennitadas e aprovadas por
doliberaçào em Âssernblsia Extraorrlinária. instalada corl) a pressnça de. no nrinimo. cluis ter'ços dos assoçiadi:s enr dia
uoru ar obrigaçõcs sociais. çabentlo à Apae remeÍer cópia da uta para a Federação das Apaes do Estado.

§ I 
u - Para fusão e transfonnação rla Apac, dcvey'a ser observado o quu dctcnr:itra a legislaçào específica cru vigor

§2' - E vedada a extinçào tla Apac- sua tirsão ou tmnsÍbnnação, quando houvcr dcniurcia de in egularictadc prtrtt>coladt
ua f ederação do Estarlo c/ou na Federação Nacional dar.s Apaes.
AÍt. 6} ri:i - 4 O,t",nria Executiya. o Conselho de Administração e o ('onselho Í:iscal das .Apacs cujas Asserntrlcias de

Elcição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido reste esraflilo deterão tomar as providôncias cabivcis para

ajustar o perío<lo tle mandato da Dirctoria, reduzindo-o ou pLrrrogando-o. úqvr.ndo sür obsewado o mcnol poríodo
possível para adcquação do manrlato.

Apae Brasil ig$@apaebÍasil lnstituto Àpae Brasil

gDS - Ed. Venâncio lV - CobeÉura - CEF - 7O.59!-9O3 - BrasÍlia - DF
'wà2|1,,:i;;,1,: Fone: (61) 32á'99üt
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Arr. 64 i," - Os casos omi"ssos no presentê Estatute sErâo decididos pcla rcunião coniunta da DireÍoria Exeuuriva e do
Conselho de Âdministt'açào, conr Íbrça estatutá:'i:r no que nãrr colidir sorn ests Estatuto. aplicando-se subsidiariarncnte
o Código Civil.
Art. 65 i:. - A partir do encaminhanrenLo pela Federação Nacional das Apaes rlo presente Estatuto para às Apaes. estrs
terdr: o prazo de até 120 (cento e vinle) dias panr hornologaç'iio do Íneslrlo pelas respectil'as ÂssenTbleias (irruis
Extraordinárias.
Art. 6ó ,;l - O prcscntc Esmruto enua r.-nl vigor a peutir de sua aprovaçào pcla Â.sscrnblcia Gcrul Extr"aordioária c

respeclivo regisllo, devendo a f)iretoria lixecutiva pror,idenoiar a sua divulgaçio.

A Federação Nacional das APAES DECLARA, A QUEM INTERESSAI{ POSSA, que as

Associações de Pais e Àmigos dos Excepeionfiis - APAES, deram cuinpdnrento ao aftigo 6l çie seu

atual estatuto social.

Por ser a expressão da verdade e par:t que surta seus efeitos jurÍdicos, lavlo o prcsente

lnstrumento.

IOSE Assinado de Íorma digital por IOSE

ÍUROZI:I5675746e91
TU ROZI : 1 567 524699'l oados: :o 2z.02.06 I 4:47o3 -03'00'

JOSE TUROZI
[\'r:sidcnte

Federaçáo Naciorral das Apaes

ffiApae Brasil @apaebrasil lnstatuto Apâê Brasil

SD§ - Ed.Venânçio lV - Cobertura - €EP - 7O.39X-9O! - BrasÍIia - or
,-i;.iir,;;;:; Fone: {6U 3224-eeü2
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA TNTERNA

Nova Santa Bárbara, 2711112023

De: Prefeito Municipal

Para'. Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação a correspondência expedida
pela Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de
Empregos, solicitando a formulação de termo de fomento para repasse de recursos
financeiros oriundos da Emenda Parlamentar n" 202320380002 à Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE, para que seja
verificada a possibilidade de Dispensa de licitação.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná
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ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA NO í 77 12023

Nova Santa Bárbara,27 I 1 1 12023

De: Setor de Licitações

Para: DepaÉamento de Contabilidade

Assunto: Repasse de recursos para APAE.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, a
atualização da dotação orçamentária informada para o repasse de recursos
financeiros oriundos da Emenda Parlamentar n" 202320380002 à Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE, em atendimento
solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de
Empregos, num valor total de R$ 31.320,00 (trinta e um mil e trezentos e vinte reais).

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

EIaine dos
Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@usb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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coRRESPoruoÊrucrA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 28 de novembro de 2023

De: Departamento de Contabilidade

Para'. Departamento de Licitação

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 17712023 que

solicita Dotações Orçamentárias para o repasse de recursos financeiros oriundos da

Emenda Parlamentar no 202320380002 à Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de

Nova Santa Bárbara - APAE, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Contadora

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8'100 C.N.P.J. N.0 95.561.080/0001-60
E-mail: omnsb@nsb.or.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ

Recebido por: @1!kÉ
dataN

ASSUNTO: Dotação orçamentária
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
Para : Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2811112023

Prezada Senhora,

Em atenção à correspondência expedida pela Secretaria Municipal
de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos, solicitando a

formulação de termo de fomento para repasse de recursos financeiros oriundos da
Emenda Parlamentar no 202320380002 à Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Nova Santa Bárbara - APAE, num valor estimado de R$ 31.320,00
(trinta e um mil e trezentos e vinte reais), sendo que foi informado pela Divisão de
Contabilidade da existência da previsão orçamentária.

Encaminho a Vossa Senhoria este processo para que tenha o
parecer jurídico acerca da modalidade de licitação a ser adotada.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente

EIaine Cristina Luditk dos S ntos

Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail : I i ci tacaokDnsh. nr. qov. br' - Nova Santa Barbara - P araná



PREFEITT'RJA MT'NICIPAI DE NOVA SANTÀ BARBÀRJA
redo Bittencourt de Moraes n" 222, Eone/Fax (043) 3266-8100 -

cNP.t N. o 95.561. 080/0001-60
E-mail: pmnsbGnsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

PARECER JURÍDICO

Assunto: Termo de Fomento APAE de Nova Santa Bárbara

Solicitante: Setor de Licitação

Trata-se o presente expediente de solicitação do Setor de licitações,

visando manifestaçáo desta Procuradoria Jurídica, quanto a dispensa ou

inexigibilidade para firmar Termo de fomento com a APAE - Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara,

acrescentando que se trata de recursos provenientes do Repasse de

recursos financeiros oriundo da Emenda Parlamentar n.o

202320380002.

Assim, atendo-se aos limites da consulta e da competência desta

procuradoria, seráo delineados os contornos para a configuração da

mencionada hipótese de dispensa de chamamento público, sem se olvidar

que é responsabilidade do gestor publico verificar se o caso concreto se

enquadra em alguma das hipóteses que autorizam a dispensa ou a
inexigibilidade, incluindo a mencionada nos autos, conforme

entendimento de que: " Nos termos do art.32 da Lei n" 13.01912OI4, a

justiÍicativa para a ausência do chamamento publico é atribuição do

administrador publico, a quem compete veriÍicar se o caso concreto se

enquadra em alguma das hipóteses que autorízarn a dispensa ou a
inexigibilidade, previstas, respectivamente, nos artigos 30 e 31, ambos

da mesma Leí."
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Da hipótese de dispensa de chamamento publico prevista no art. 30, VI,

da Lei no l3.Ol9l2ol4, com sua redação alterada pela Lei no

13.20412015. O dispositivo legal a ser analisado está assim redigido: Art.

30. A AdministraÇão Pública poderá dispensar a realizaçáo do

chamamento público: (...) IV - no caso de atividades voltadas ou

vinculadas a serviços de educaçáo, saúde e assistência social, desde que

executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas

pelo órgáo gestor da respectiva política.

Como se percebe, dois pontos se destacam e se complementam nas

justiÍicativas - além do natural reconhecimento da importância das

atividades: (1) evitar a descontinuidade de serviços essenciais; e (2) o fato

de tais áreas jâL exigirem um credenciamento prévio para o

desenvolvimento das respectivas atividades.

Acrescentamos ainda a previsáo do art. 29: Os termos de colaboração ou

de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas

parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação

seráo celebrados sem chamamento público, exceto, em relaçáo aos

acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de

comodato, doaçáo de bens ou outra forma de compartilhamento de

recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público

observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei n" 13.204. de

201s).

Os recursos a serem repassados pelo termo de fomento sáo provenientes

do Repasse de recursos financeiros oriundo da Emenda Parlamentar n.o

202320380002, envolvendo a realizaçâo de despesas de investimento,

estando, portanto, amparado legalmente a efetivação do termo de

fomento entre o município de Nova Santa Bárbara e a associaçáo sem

fins lucrativos APAE de Nova Santa Bárbara, sem a necessidade de

realízaçáo de chamamento público.
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Sendo o que tínhamos a expor, dentro da legislaçáo em vigor, encaminho

a autoridade superior para exercÍcio de seu poder de decisáo

administrativa, quanto aos aspectos de oportunidade e conveniência.

Nova Santa Bárbara, 05 de dezembro de 2023.

Assessoria Jurídica Procuradoria Jurídica
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Estado do Paraná

TOVA SAilTA
u.à

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO

N" 30 12023

De acordo com o procedimento

administrativo instaurado pelo Município de Nova Santa Bárbara,

objeto do protocolo no 97 I 20.23, referente ao processo de

dispensa de licitação, püà Íirmar TERMO DE FOMENTO COM A

ASSOCTAçÃO DE pArS E AMTGOS DOS EXCEPCTONATS DE

NOVA SANTA gÁnSeRA APAE, PARA REPASSE DE

RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DA EMENDA

PARLAMENTAR No 2O232O38OOO2, effi atendimento a

solicitaçáo da Secretaria Municipal de Assistência Social, do

Trabalho e Geração de Empregos, e sendo atendidas as normas

legais pertinentes e na forma do Art. 30, VI, da Lei no

13.0 19 I 2OI4 , com sua redaçáo alterada pela Lei n" 13.204 I 2015,

caracteríza-se a referida dispensa de licitação.

Nova Santa Bárbara PR, 06l L212O23.

CLA
cipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43 . 3266.8100, N - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara,Paraná-E-E-mails-]tçLteçqo:@lSb+r.sqv.lr-ryurL!s-b_.pt.Ss!.br
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Detalhes processo iicitatório

Entídade Executor,l

Ano*

No licltação/disp€nsa,/inexlgibílidade*

ModalÍdade*

Número edit-al/processo*

provenientes de orgatrismos
Instituição Financeirà

MUNICÍPIO DÊ NOVA SANTÀ BÁRBARÂ

2023

Processo Dispensó

97t2023

Voltar

Contrato de Empréstimo .

Data Cancelamento

CPF: 4271512958 (tAgoLJt)

0611212023

Há itens exciusivos para EPPIME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Tratâ-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade pâra aquÍsições de microempresas regionàis ou locaís?

Percentual de particípaçào:

Preço máximolReferência de preço - 31,320,00

Descrição Resumida do ObjL'to$ Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigot dos Excepcionais

SanLa Biírbara - APA[, para repa.sse de rtx;urso-s Íinanceiros oríundo-s da

Pa.lan, entar Nt' 2ü232038üü02

Dotação Orçarnentária*

R$'

Data PublÍcação Termo ratificaçâo

Data de LanÇamento do EdiLal

Data da Abertura das Propostas
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei no 66O, de 02 de
abril de 2O13.
Responsável pela Edição:

Paruná Q{IARTÁ-FEI RÁ,06 DEZ DXIB R0 X)23- Nova

Edição: 259512023-101 1 - Data 061 1 21 2023

D|SPENSA DE LICTTAçÃO No 3012023

De acordo com o procedimento administrativo instaurado pelo Município de Nova Santa

Bárbara, objeto do protocolo no 9712023, referente ao processo de dispensa de licitação, para Íirmar TERMO DE

FCT4ENTO COM A ASSOCTAçÃO Oe PAS E AMTGOS DOS EXCEPCTONATS DE NOVA SANTA BÁRBARA - APAE,

fiAN REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR N" 202320380002, EM

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos, e sendo

atendidas as normas legais pertinentes e na Íorma do Art.30, Vl, da Lei n" 13.01912014, com sua redação alterada pela

Lei n' 13.20412015, caracteriza-se a referida dispensa de licitação.

Nova Santa Bárbara PR,0611212023.

CLAUDEMIR VALÉRIO
Prefeito Municipal

Edição: 2595 1 2023-1021 - Dala 061 1 21 2023

PUBLICACÃO TRIMESTRAL DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO N.O 4/2023 - PMNSB

REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO N'4/2023 - PMNSB

-- JETO - Registro de preços para eventual aquisigão de medicamentos, para suprir as necessidades da Secretaría Municipal

de Saúde.

ESPECTFTCAçÃo DO OBJETo E PREçOS REGTSTRADOS

ITENS

LOTE:001 -

Lote 001

16 lDiclofenaco,apresentação:sal lHypoÍarma lnUp
lsódico, dosagem: 2Smg,ml uso: I I

8547 1.200,00 1,2849 1.541,88

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n"222 - Cenlro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb pr gov.br / pmnsb@nsb pr gov br

Di rio Oficial Eletrônico

I - Atos do Poder Executivo

VALIDADE DA ATA: De 08/03/2023 a0710312024.

BENEFlCtÁRlA DA ATA: PONTAMED FARMACEUTICA LTDA

CNPJ sob no. 02.816.696/0001 -54

Rua Padre Arnaldo Janssen, 1452 - CEP:84032300 - Bairro: Carâ - Cará, Ponta Grossa/PR

RESPONSÁVEL JURíUCO: Carmen Cortez Wilcken, OAB/PR no 22.932.

Lote Item Código

Co

produto/s

Descrição do produto/serviço Unidade

le
medida

Preço

unitário

Preço total
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TERMO DE FOMENTO N' OO3/2O23

Termo de Fomento, com Repasse

de AuxíIio, gue entre si celebram o

MunicÍpio de Nova Santa Bárbara-
Pr, e a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais - APAE,

do Município de Nova Santa
Bárbara-Pr.

o MUNIcÍpto DE NovA SANTA gÁngaRÂ, pessoa jurídica de direito

publico interno, inscrito no CNPJ sob o n 95.561.080/0001-60, com sede

administrativa na Av. Walter Guimaráes da Costa, 5I2, na cidade de

Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal Senhor Claudemir Valério, brasileiro, casado, inscrito

no CPF n" 563.69I.409-10, e RG n" 44039382-0 SSP/PR, doravante

denominada coNcEDENTE e a ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS APAE de Nova Santa Bárbara, CNPJ no

02.760.250/0001-55, com sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,

925, Cj. Esperança, Íra cidade de Nova Santa Bárbara-Pr, neste ato

representada por sua presidente INÊS PEREIRA DE SOUZA NUNES,

brasileira, portadora do RG no 3.800.528-6 SSP/PR, e, do CPF n"

485.996.979-00, denominada simplesmente COIWENENTE, resolvem

celebrar o presente Termo de Fomento de acordo com as normas

previstas na Lei 8.666, de 2I de junho de 1993, e na Lei n. 13.019 12014

alterada pela Lei n" 13.20412015, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

G7

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO E DA FINALIDADE
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Este termo de fomento tem por objetivo a transferência de recursos

financeiros à ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

NOVA SANTA BÁRBARA - APAE visando o fornecimento de alimentaçáo

paÍa estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e transtornos

globais do desenvolvimento matriculados na Educaçáo Infantil, no

Ensino Fundamental I e na Educação de Jovens e Adultos da Rede

Municipal de Ensino, na referida instituiçáo, em consonância com a

política educacional adotada pela Secretaria Municipal de Educaçáo e

SEED Secretaria de Estado da Educação e em cumprimento à

Constituiçáo da Republica Federativa do Brasil, conforme detalhado no

Plano de Trabalho anexo, o qual será parte integrante e indissociável

desta parceria.

Parágrafo unico - Serão beneficiados com o presente Termo de Fomento,

os estudantes com dehciências, multiplas deÍiciências e transtornos

globais do desenvolvimento, atendidos pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BARBARA _ APAE.

CLÁUSULA SEGUNDA _ Dos REcURsos

Serão destinados recursos Íinanceiros para a execuÇáo do objeto deste

termo no montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), concedidos pela

Emenda Parlamentar n." 202320380002, acrescidos dos rendimentos,

perfazendo o montante de R$ 31.296,59 (trinta e um mil, duzentos e

noventa e seis reais e cinquenta e nove centavos)

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da

parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de

desembolso aprovado, por meio de transferência eletrônica na conta

indicada pela Organizaçáo da Sociedade Civil, não havendo antecipaçáo

de pagamento.

úrE
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Parágrafo Segundo - Ao Município reserva-se o direito de reter os

pagamentos à Organizaçáo da Sociedade Civil, caso constatadas

impropriedades previstas na legislaçáo vigente.

Parágrafo Terceiro - Caso náo haja comprovaçáo do recolhimento das

obrigações sociais, o pagamento será suspenso até comprovada sua

rcgalarização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberaÇão dos recursos ocorrerem em

parcelas, os repasses ficaráo condicionados à comprovaçáo das

prestações de contas, da parcela anterior.

Parágrafo Quinto É vedada a utilização dos valores recebidos e

mencionados no caput da cláusula segunda para Íinalidade alheia ao

objeto da parceria, bem como pagar, a qualquer título, servidor ou

empregado publico com recursos vinculados à parceria, nos termos do

art. 45, da Lei Federal n" 13.01912014 alterada pela Lei n" I3.2O4l2Ol5.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REMANF^IAMENTO DE RECURSOS

A administraçáo publica poderá autorízar o remanejamento de recursos

do plano de aplicação durante a vigência da parceria, para consecuçáo

do objeto pactuado.

Parágrafo Primeiro - O remanejamento dos recursos que se trata a

cláusula terceira ocorrerá mediante prévia solicitaçáo, com justificativa

apresentada pela Organízação da Sociedade Civil e aprovada pelo órgão

da administraçáo publica responsável pela parceria.

uy

CLÁUSULA QUARTA DA LIBERAçÃo,

APLTCAçÃO pOS RECURSOS

MOVTMENTAÇÃO E

Os recursos destinados à execuçáo do objeto deste Termo de Fomento,

serão liberados de acordo com o Cronograma de Desembolso, item
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constante do Plano de Trabalho, a crédito da conta específica da

organização da sociedade civil vinculada ao presente Termo.

Parágrafo Primeiro A liberaçáo dos recursos Íinanceiros e os

procedimentos para arealizaçáo das despesas somente poderáo ter início

após a prévia aprovação do Plano de Trabalho, assinatura do presente

termo de fomento e publicaçáo de seu extrato no Diário Oficial do

Município.

Parágrafo Segundo - Toda a movimentaçáo de recursos no âmbito da

parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário f,rnal e à obrigatoriedade de depósito em sua

conta bancária.

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos deveráo ser realízados mediante

crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores

de serviços.

Parágrafo Quarto - Enquanto náo forem utilizados em sua finalidade, os

recursos recebidos deverão, obrigatoriamente, serem aplicados em

caderneta de poupança, aberta especificamente para a execuçáo do plano

de aplicação desta parceria, quando a previsão do seu uso for igual ou

superior a um mês; ou aplicá-los em fundo de aplicaçáo Íinanceira de

curto prazo ou outra, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um

mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicaçáo financeira

vinculada à mesma conta corrente na qual os recursos financeiros foram

creditados pelo MUNICÍPIO, inclusive quando se tratar de caderneta de

poupança, cuja aplicaçáo dar-se-á mediante vinculaçáo do

correspondente número de operaçáo à conta já existente.

Parágrafo Quinto - Os rendimentos das aplicações financeiras seráo,

obrigatoriamente, aplicados no objeto deste termo de fomento, estando

sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os

recursos transferidos condicionados à solicitaçáo de alteraçáo do Plano

de Trabalho e aprovação pela comissão especial.
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Parágrafo Sexto - A liberação de cada parcela somente será efetuada

mediante a apresentaçáo dos seguintes certificados e certidões:

I. Certif,rcado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa

Econômica Federal (CEF);

II. Certidão de Débitos de Tributos Federais/INSS e a Dívida Ativa

da Uniáo emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social

(rNSS);

III. Certidáo Liberatória do Tribunal de Contas;

IV. Certidáo de Débitos com o concedente (Tributária);

V. Certidáo de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VII. Certidáo Liberatória do Concedente.

Parágrafo Sétimo - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da

parceria náo serão liberadas e f,rcaráo retidas nos seguintes casos:

I. Quando houver evidências de irregularidades na aplicaçáo de

parcela anteriormente recebida;

II. Quando constatado desvio de finalidade na aplicaçáo dos

recursos ou o inadimplemento da organízaçâo da sociedade

civil em relaçáo às obrigações estabelecidas no Termo;

III. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem

justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela

administraçáo publica ou pelos órgãos de controle interno ou

externo;

IV. nos casos previstos no parágrafo quarto, obriga-se a

administraçáo publica a suspender a liberação das parcelas

subsequentes, e a notificar, de imediato, a organizaçâo da

sociedade civil para proceder ao saneamento requerido ou

cumprir a obrigação, observado o pÍazo máximo de 30 (trinta)

dias.

í7; 4ít
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cLÁusuLA eurNTA - Do REcuRso FTNANcETRo oRÇAMENTÁRro

Os recursos flnanceiros orçamentários necessários para a execuÇão do

objeto desta parceria ocorrerão por conta de dotações orÇamentárias

específicas da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geraçáo de Empregos, do exercÍcio de 2023 e de exercícios anteriores:

09 - Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração
de Empregos OO2 - Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0400.2035 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

crÁusuLA sExrA - DA ExEcuçÃo pn DEspEsA

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos

parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de

regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Unico - Fica expressamente vedada a utíIizaçáo dos recursos

transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente

ou representante da organízaçâo da sociedade civil, para:

I. Realizaçáo de despesas a título de taxa de administraçáo, de

gerência ou similar;

II. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda

que em caráter de emergência;

III. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua

vigência;

IV. Realizaçáo de despesas com taxas bancárias, com multas, juros

ou correÇão monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou

recolhimentos fora dos prazos;

V. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter

educativo, informativo ou de orientação social, das quais não

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou servidores publicos;
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VI. Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às

instituições privadas com Íins lucrativos; e

VII. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado publico com

recursos vinculados à parceria.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA pREsrAçÃo pp coNTAs

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil

deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o

andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado

com a descriçáo pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o

período de que trata a prestaçáo de contas, a exemplo, dentre outros, das

seguintes informações e documentos:

L Extrato da conta bancária específica;

II. Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do

documento, valor, dados da organizaçâo da sociedade civil e

número do instrumento da parceria;

III. Comprovante de recolhimento do saldo da conta bancária

específica, quando houver;

IV. Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos,

vÍdeos ou outros suportes;

V. Relaçáo de bens adquiridos, produzidos ou construídos,

quando for o caso; e

VI. Relatório de frequência de alunos matriculados no ano de 2023.

Parágrafo Primeiro - Seráo glosados valores relacionados a metas e

resultados descumpridos sem justificativa suhciente.

Parágrafo Segundo - a organizaçâo da sociedade civil prestará contas da

boa e regular aplicação dos recursos recebidos no pÍazo de até 90

(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de

cada exercício, se a duraçáo da parceria exceder um ano.
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Parágrafo Terceiro - A prestaçáo de contas relativa à execuçáo do termo

de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no

plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

II

relatório de execução do objeto, elaborado pela organízaçáo da

sociedade civil, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo

de metas propostas com os resultados alcançados;

relatório de execuçáo financeira do termo de fomento, com a

descriçáo das despesas e receitas efetivamente realízadas e sua

vinculação com a execução do objeto, na hipótese de

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano

de trabalho.

Parágrafo quarto - a administração publica municipal considerará ainda

em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando

houver:

relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução

da parceria;

relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo, homologado

pela comissáo de monitoramento e avaliação designada, sobre

a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados

alcançados durante a execução do termo de fomento.

Parágrafo Quinto - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçáo

de contas, de que trata o art. 67 da Lei n" I3.Ol9l2Ol4 alterada pela Lei

n" l3.2O4l2OL5, deverào conter análise de eficácia e de efetividade das

ações quanto:

I. Os resultados alcançados e seus beneficios;

II. Os impactos econômicos e sociais;

IIL O grau de satisfaçáo do publico-alvo;

IV. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão

do objeto pactuado.

t 't.
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Parágrafo Sexto - A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaÇáo de contas

pela administração publica observará os prazos previstos na Lei n"

l3.OL9l2OI4 alterada pela Lei no I3.2O4l2Ol5, devendo concluir,

alternativamente, pela:

I. Aprovaçáo da prestaçáo de contas;

II. Aprovaçáo da prestaçáo de contas com ressalvas; ou

III. Rejeição da prestaçáo de contas e determinação de imediata

instauração de tomada de contas especial.

Parágrafo Sétimo - Constatada irregularidade ou omissão na prestaçáo

de contas, será concedido prazo para a organízação da sociedade civil

sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçáo.

II

O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias

por notificaçáo, prorrogável, no máximo, por igual período,

dentro do prazo que a administração publica possui para

analisar e decidir sobre a prestaçáo de contas e comprovaçáo

dos resultados;

Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da

omissáo, não havendo o saneamento, a autoridade

administrativa competente, sob pena de responsabilidade

solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,

identificaçáo dos responsáveis, quantificação do dano e

obtençáo do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo Oitavo - A administraçáo publica apreciará a prestaçáo final

de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias,

contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por

ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo Nono - As prestaçÕes de contas serão avaliadas:

Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de

trabalho;

j*7 
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II. Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade

ou qualquer outra falta de natureza forrnal que náo resulte em

dano ao erário;

m. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes

circunstâncias:

a) Omissáo no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injustiÍicado dos objetivos e metas

estabelecidas.

cLÁusuLA orTAvA Dos DIREITOS E DAS OBRTGAÇOF,S DA

oRGANTZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL

A Organizaçâo da Sociedade Civil é responsável nos seguintes termos:

I. Iniciar a execução do objeto pactuado imediatamente após

assinatura do termo de fomento;

II. Utílizar os recursos Íinanceiros de acordo com o plano de

trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de Educaçáo, em

conformidade com os procedimentos legais, visando o

cumprimento do objeto do presente termo de fomento;

III. Ministrar a modalidade de ensino prevista na Cláusula

Primeira, na forma da legislação vigente;

IV. Apresentar Projeto Político Pedagógico, relatórios e outros

documentos que sejam solicitados pela administraçáo publica;

V. Garantir vagas aos estudantes com deÍiciências, múltiplas

deÍiciências e transtornos globais do desenvolvimento em

qualquer época do ano;

VI. Realizar o cadastramento dos estudantes beneficiados por esta

parceria, de acordo com os critérios estabelecidos pela

Secretaria Municipal de Educação;

\ II. Viabilizar a supervisáo, orientaçáo, acompanhamento e a

avaliação das atividades escolares desenvolvidas na

?6
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oÍganização da sociedade civil, pela equipe técnico-pedagógica

da Secretaria Municipal de Educação;

VIII. Apresentar, previamente à assinatura do termo de fomento e

sempre que forem solicitados pela administraçáo publica, os

documentos necessários, dentro do pÍazo de validade,

elencados no artigo 34 da Lei Federal no I3.Ol9 12014 alterada

pela Lei n" l3.2O4l2Ol5;

IX. Abrir conta corrente específica isenta de tarifa bancária na

instituiçáo financeira pública determinada pela administração

publica para receber os recursos provenientes do termo de

fomento em conformidade com a Resoluçáo SEFA n" I.2I2 de

13 de setembro de 2016;

X. Manter os recursos deste termo de fomento em conta bancária

especíÍica, conforme prevista no item IX da Cláusula Sétima,

somente podendo utilizá-los para pagamento de despesas

constantes no plano de trabalho;

XI. Restituir ao município o valor transferido, atualizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de

juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto a
Fazenda Estadual:

a) Quando não for executado o objeto deste instrumento;

b) Quando náo for apresentada a Prestação de Contas no prazo

estabelecido;

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida;

XII. Anteriormente ao repasse de cada uma das parcelas previstas

no plano de trabalho, apresentar à administração pública as

certidões negativas de regularidade Íiscal das esferas federal,

estadual e municipal, prova de regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), certidão negativa de débitos trabalhistas, certidáo

liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado, bem como a

77
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comprovação das guias de recolhimento do INSS e FGTS do mês

anterior;

Adquirir materiais e serviços somente após a assinatura do

termo de fomento, náo sendo permitido o pagamento retroativo

àquela data;

Executar as despesas dos recursos transferidos de acordo com

as disposições legais, em especial:

a) O atendimento do princípio da economicidade, mediante

prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três)

fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob

pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

b) Os orçamentos deveráo estar datados e discriminados de

maneira que permitam comprovar que foi assegurada a

isonomia aos interessados para fornecer o bem ou o serviço

cotado;

Prestar contas dos recursos recebidos de acordo com as regras,

prazos e demais condições previstas na legislação Municipal e

Lei Federal 1 3.0 19 I 20 14 alterada pela Lei n" 13.204 I 2Ol5;

Restituir ao município, no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias a contar da conclusáo do objeto, denuncia, rescisão ou

extinçáo deste termo de fomento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas

das aplicaçõe s fi nanceir as r ealizadas, devidamente atualizado s,

sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas

Especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente da administração publica;

Manter atlualízada a escrituração contábil relativa à execução

deste termo de fomento, para Íins de fiscalização,

acompanhamento e de avaliação dos recursos recebidos;

.iB
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X. Prestar à administraçáo publica, quando solicitado, quaisquer

esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos financeiros

recebidos por força do presente termo de fomento;

)(I. Apresentar a prestaçáo de contas dos recursos financeiros

recebidos e os provenientes das receitas obtidas das aplicações

Íinanceiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de

Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de conta à

administraçáo publica;

)(II. Informar e at:ualizar bimestralmente os dados exigidos pelo

Sistema Integrado de Transferências - SIT, conforme a

Resolução n" 28f 2011, alterada pela Resoluçáo n" 46l2Ol4 e

Instrução Normativa n" 6I l20 1 1, todas do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná - TCE/PR;

XIII. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituiçáo e pelo adimplemento do termo de

fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da administração publica pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneraçáo;

XIV. Responder pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que

eventualmente venha a causar à Administração ou a terceiros

em decorrência da execução do objeto do presente termo de

fomento, correndo exclusivamente às suas expensas os

ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

XV. Permitir o livre acesso aos órgàos de controle interno, ao

Gestor e à Comissão de Monitoramento a Avaliaçáo todos os

comprovantes de despesas e registros dos fatos relacionados

direta ou indiretamente com o objeto pactuado;

X\/I. Divulgar em sítio oficial da organizaçâo da sociedade civil, na

internet, consulta ao extrato deste termo de fomento contendo

í3
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pelo menos, os requisitos previstos no parágrafo unico, do

artigo 11, da Lei Federal n" 13.01912014 alterada pela Lei no

t3.2O4l2Ot5;

Cumprir em sua integralidade, às exigências do Parecer

Técnico e seus anexos;

Adotar todas as medidas necessárias à correta execuçáo deste

Termo de fomento;

O Termo de Fomento não contemplará contrapartida

f,rnanceira por parte da organizaçáo da sociedade civil;

A APAE na condição de organízaçao da sociedade civil

responderá exclusivamente pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituiçáo e ao adimplemento deste Termo

de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária

ou subsidiária da Administraçáo Pública pelos respectivos

pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou

restrição à sua execuçáo;

Manter contrato de trabalho que assegure direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores

e prestadores de serviços;

Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabílízará, de

forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento

das metas pactuadas na parceria;

Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,

atendendo o publico de modo gratuito, universal e igualitário;

Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os

instrumentos necessários para a realização dos serviços e

ações pactuadas, através da implantação de manutençáo

preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos;

xxIV
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Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações

técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita

execuçáo desse Termo de fomento;

Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de

fomento, pela indenização de dano causado ao público,

decorrentes de açáo ou omissão voluntária, ou de negligência,

imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao publico, por

profissional empregado ou preposto, em razáo da execução

desse Termo de fomento;

Responsabilizar-se pelo espaço fisico, equipamentos e

mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto

desta parceria;

Disponibllizar documentos dos profissionais que compõem a

equipe técnica, tais como: diplomas dos proÍissionais, registro

junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados

e garantir o livre acesso dos agentes publicos, em especial aos

designados para a comissáo de monitoramento e avaliaçáo, ao

gestor da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas

relativamente aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como

aos locais de execução do objeto;

Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros

enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição

Íinanceira oÍicial indicada pela Administração Pública, assim

como as receitas decorrentes, que seráo obrigatoriamente

computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar

de demonstrativo específico que integrará as prestações de

contas;
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Restituir à Administraçáo Prlblica os recursos recebidos

quando a prestação de contas for avaliada como irregular,

depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisáo, caso

em que a orgarrízaçào da sociedade civil poderá solicitar

autorização para que o ressarcimento ao Erário seja

promovido por meio de ações compensatórias de interesse

publico, mediante a apresentaçáo de novo plano de trabalho,

conforme o objeto descrito no neste Termo de fomento e a área

de atuação da organízaçâo, cuja mensuração econômica será

feita a partir do plano de trabalho original, desde que não

tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição

integral dos recursos;

A responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento

administrativo e Íinanceiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoal.

C;

xxxr

XXXIII

cLÁusuLA NoNA - DA coNTRÂTAÇÃo DE TERcErRos

A celebração de contrato entre a organizaçáo da sociedade civil a
terceiros, para a execução de serviços vinculados ao objeto deste

termo de fomento, não acarretará a solidariedade direta ou subsidíâria

da administraçáo publica, bem como não constituirá vínculo

funcional ou empregatício, ou a responsabilidade pelo pagamento de

encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais,

comerciais, assistenciais ou outro de qualquer natureza.

cLÁusuLA pÉcrue - Dos DrRerros E oBRrcAÇoEs Do MuNrcÍpro
DE NOVA SANTA BÁRBARA, por meio do órgão gestor signatário do

presente instrumento é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

A fiscalizaçáo da parceria será exercida pela Secretaria

Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geraçáo de

I.
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emprego, através da Gestora Vilma Aparecida dos Santos, CPF

n" 026.976.659-60, com poderes de controle e Íiscalização, com

a ajuda dos seus auxiliares, com as seguintes atribuições:

a) Acompanhar e Íiscalizar a execução da parceria;

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que

comprometam ou possam comprometer as atividades ou meta da

parceria e de indícios de irregularidades na gestáo dos recursos, bem

como as providências adotadas ou que seráo adotadas para sanar os

problemas detectados;

c) DisponibíIizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às

atividades de monitoramento e avaliaçao;

d) Orientar os servidores responsáveis pela liquidaçáo e pagamento das

faturas que verihquem a presença dos documentos citados no processo

antes de executarem a liquidação e o pagamento;

e) Arquivar juntamente às notas de empenho pelo prazo de 05 (cinco)

anos a fim de viabilizar a comprovaçáo de que houve fiscalização pelo

município, suprimindo eventual responsabilidade subsidiária;

f) Transferir os recursos à organízação da sociedade civil de acordo com

o Cronograma de Desembolso, em anexo, gue faz parte integrante deste

Termo de Fomento e no valor nele fixado;

g) Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou

diminuir a responsabilidade da organízaçâo da sociedade civil pelo

perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos,

inclusive quanto a terceiros, olr por irregularidades constatadas;

h) Comunicar formalmente à organizaçáo da sociedade civil qualquer

irregularidade encontrada na execuçáo das ações, fixando-lhe, quando

não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

O^OJ
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ü Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações,

cientiÍicando a orgaruizaçáo da sociedade civil para as devidas

regolarízações;

j) Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto

desta Parceria, a Administraçáo Pública poderá ordenar a suspensão dos

serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a organizaÇão da

sociedade civil, e sem que esta tenha direito a qualquer indenizaçâo no

caso daquelas não serem Íegàlarizadas dentro do prazo estabelecido no

termo da notificaÇáo;

k) Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de fomento;

l) Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os

direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e

prestadores de serviços da organízaçáo da sociedade civil;

m) Apreciar a prestaçáo de contas parcial, quando houver, que deverá ser

apresentada em até 30 dias após o Íim de cada exercício e avaliada pela

Administraçáo em até 45 dias;

n) Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até 90

dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de

diligência por ela determinada, prorrogável justiÍicadamente por igual

período, devendo ser analisada pela Administraçáo Municipal em até 120

dias.

o) Publicar, por meio da Secretaria responsável, o extrato deste Termo de

Fomento na imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA vIGÊNcIA

O presente termo de fomento vigerá no período do dia de sua publicaçáo

ate 20 de dezembro de 2024, a contar da data de sua publicação, por

extrato, no Diário OÍicial do Município, a cargo da administração publica,

conforme prazo previsto no plano de trabalho para a consecução de seu
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objeto, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organização da

sociedade civil, devidamente formalízada e justiÍicada, a ser apresentada

à administração publica em, no mínimo 30 (trinta) dias antes do término

inicialmente previsto.

Parágrafo Primeiro - As prorrogações do prazo de vigência deverão ser

formalizadas por termo aditivo, a ser celebrado pelos parceiros antes do

término da vigência do termo de fomento, a qual ocorrerá somente de

forma excepcional e apenas naqueles casos em que a Administraçáo

Pública tiver dado causa à liberaçáo dos recursos financeiros,

independentemente de proposta da organizaçao da sociedade civil,

limitando-se o prazo de prorrogaçáo ao exato período do atraso verificado.

Parágrafo Segundo - A administraçáo publica promoverá de oficio a

prorrogação do prazo de vigência do presente a termo de fomento quando

ela der causa a atraso na liberação dos recursos hnanceiros,

independentemente de proposta da organizaçáo da sociedade civil,

limitado o prazo de prorrogação ao exato perÍodo do atraso verificado.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DAs ALTERÂÇoEs

A alteraçáo das cláusulas do Termo de Fomento ou do Plano de Trabalho,

náo pode alterar o seu objeto, ainda que parcialmente, e também não

poderá modificar a f,rnalidade definida no correspondente Plano de

Trabalho.

Parágrafo primeiro - E obrigatório o aditamento do presente instrumento,

quando se frzer necessária a efetivação de alterações que tenham por

objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a
utilizaçáo de recursos remanescentes do saldo do termo de fomento.

ÍlpcE
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cLÁUSULA pÉCnun TERCEIRA DO GESTOR DO TERIUO DE

FOMENTO

O gestor do Termo de Fomento Senhora Vilma Aparecida dos Santos, CPF

no 026.976.659-60, designada pela administraçáo publica por ato

próprio, é o agente publico responsável pelo controle, fiscalizaçáo e

acompanhamento da execuçáo da parceria, competindo-Ihe as

atribuições previstas no artigo 61 da Lei Federal n" I3.OI912014 alterada

pela Lei n" 13.2O4l2OI5.

cLÁusuLA oÉcnae qUARTA Do MoNIToRAMENTo E DA

AVALTAçÃO

A administraçáo publica promoverá monitoramento e avaliaçáo do

cumprimento do objeto da parceria.

Parágrafo primeiro - Caberá ao gestor do termo de fomento elaborar

relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo da parceria, e o submeter

à Comissáo de monitoramento e avaliação designada, que o homologarâ,

independentemente da obrigatoriedade de apresentaçáo da prestaçáo de

contas devida pela organizaçáo da sociedade civil.

Parágrafo segundo - O relatório técnico de monitoramento e avaliação da

parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter os requisitos

previstos no § 1" do artigo 59 da Lei Federal n" 13.01912014 alterada

pela Lei n" t3.2O4l2Ol5.

cLÁusuLA pÉcrure eurNTA - DA DENúNcIA ou REScrsÃo

O presente Termo de Fomento poderá ser:

Denunciado a qualquer tempo, Íicando os parceiros

responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as

vantagens do tempo em que participam voluntariamente da

()T\
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parceria, respeitando o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de

antecedência para a publicidade dessa intençáo;

II. Rescindido, independentemente de prévia notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) Constataçáo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçáo em

qualquer documento apresentado;

d) Constatação de não pagamento das obrigações patronais por

parte da entidade parceira;

e) VeriÍicação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauração de Tomada de Contas Especial.

Parágrafo Primeiro - Por ocasião os saldos financeiros remanescentes,

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras

rcalízadas, seráo devolvidos à administraçáo municipal no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçáo e

Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela

autoridade competente da administraçáo publica.

cLÁusuLA pÉcnvra sExrA - DA puBLrcAçÃo

A publicaçáo resumida do presente termo de fomento será efetivada por

extrato, em Diário Oficial do Município, às expensas da administraçáo

pública.

cLÁusuLA oÉcrue sÉtrurl - DAs sANçÕEs ADMrNrsrRÂTrvAs

Pela execução da parceria em desacordo como plano de trabalho e com

as normas desta Lei e da legislação específica, a administraçáo poderá,

:) 1.,eí
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garantida a prévia defesa, aplicar à organizaçáo da sociedade civil as

seguintes sanções:

L Advertência;

Suspensáo temporária da participaçáo em chamamento

publico e impedimento de celebrar termo de parceria, de

colaboração ou de fomento, e contratos com órgáos e entidades

da esfera de governo da administração publica sancionadora,

por prazo náo superior a 2 (dois) anos;

IIL Declaração de inidoneidade para participar em chamamento

publico ou celebrar termos de parceria, de colaboraçáo ou de

fomento e contratos com órgáos e entidades de todas as esferas

de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a organizaçâo da sociedade civil

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II

deste artigo.

Parágrafo primeiro - A sançáo estabelecida no inciso III do caput deste

artigo é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Assistência

Social, do Trabalho e Geração de Empregos, conforme o caso, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois)

anos de sua aplicaçáo.

Parágrafo Segundo - A organízaçâo da sociedade civil, bem como seus

diretores, sócios, gerentes e controladores declarados impedidos de licitar

e contratar com administração publica municipal, serão incluídas no

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar e no

Cadastro de Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas -
CEPIM (Decreto Federal 7592 I 2Oll).

8B

II



-

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
Av. Walter Guimarães da Costa no 512, Fone/Fax (043) 266-1222 - CNPJ N.o 95.561 .080/0001-60

E-mail: pmnsb@onda.com.br - Nova Santa Bárbara -Pataná

cLÁusuLA pÉcrura oITAvA - DA LEcISLAçÃo ApLIcÁvEL

O presente instrumento de parceria rege-se pelas disposições expressas

na Lei Federal no 13.01912014 alterada pela Lei n" 13.20412015 e

demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito publico,

aplicando-se-lhe supletivamente no que couber, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado,

cLÁusuLA pÉcrrrn NoNA - Dos cAsos oMlssos

Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação em vigor e dos

princípios gerais de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica indicado o Foro da comarca de São Jerônimo da Serra, PR, para

dirimir as controvérsias decorrentes da execuçáo da parceria, com

renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo

obrigatória a prévia tentativa de soluçáo administrativa.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros

firmam o presente TERMO DE FOMENTO, em 03 (três) vias de igual teor

e formam, na presenÇa de 02

Nova San bara, 19 dezembro de 2023

o
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TERMO DE FOMENTO N" OO3/2O23 9J

Termo de Fomento, com Repasse de Auxílio, que
entre si celebram o Município de Nova Santa
Bárbara-Pr, e a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais - APAE, do MunicÍpio de Nova Santa
Bárbara-Pr.

O MUNICÍpIO DE NOVA SANTA gÁngeRA, pessoa jurídica de direito publico interno,

inscrito no CNPJ sob o n 95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Av. Walter

Guimarães da Costa, 5l2,na cidade de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor Claudemir Valério, brasileiro,

casado, inscrito no CPF no 563.691.409-10, e RG no 44039382-0 SSP/PR, doravante

denominada coNcEDENTE e a ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS - APAE de Nova Santa Bárbara, CNPJ n" 02.760.250/0001-55, com

sede na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 925, Cj. Esperança, na cidade de Nova

Santa Barbara-Pr, neste ato representada por sua presidente INÊS PEREIRA DE SOUZA

NUNES, brasileira, portadora do RG no 3.800.528-6 SSP/PR, e, do CPF n'485.996.979-

00, denominada simplesmente CON\IENENTE, resolvem celebrar o presente Termo de

Fomento de acordo com as normas previstas na Lei 8.666, de 27 de junho de 1993, e na

Lei n. l3.Ol9/2014 alterada pela Lei n" 13.20412015, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FINALIDADE
Este termo de fomento tem por objetivo a transferência de recursos financeiros à

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA BÁRBARA _

APAE visando o fornecimento de alimentação para estudantes com deÍiciências, multiplas

deficiências e transtornos globais do desenvolvimento matriculados na Educação Infantil,

no Ensino Fundamental I e na Educação de Jovens e Adultos da Rede Municipal de

Ensino, na referida instituição, em consonância com a polÍtica educacional adotada pela

Secretaria Municipa-l de Educaçáo e SEED - Secretaria de Estado da Educação e em

cumprimento à Constituição da Republica Federativa do Brasil, conforme detalhado no

Plano de Trabalho anexo, o qual será parte integrante e indissociável desta parceria.

Parágrafo único - Serão beneficiados com o presente Termo de Fomento, os estudantes

com deÍiciências, múltiplas deÍiciências e transtornos globais do desenvolvimento,

atendidos pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA SANTA

BARBARA - APAE.
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ct Áusur,e SEGUNDA - Dos RpcuRsos
Seráo destinados recursos financeiros para a execuçáo do objeto deste termo no

montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), concedidos pela Emenda Parlamentar n.o

202320380002, acrescidos dos rendimentos, perfazendo o montante de R$ 31.296,59

(trinta e um rrril, duzentos e noventa e seis reais e cinquenta e nove centavos)

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão

liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, por meio

de transferência eletrônica na conta indicada pela Organizaçáo da Sociedade Civil, não

havendo antecipação de pagamento.

Parágrafo Segundo - Ao Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à

Organízação da Sociedade Civil, caso constatadas impropriedades previstas na legislação

vigente.

ParâgraÍo Terceiro - Caso não haja comprovação do recolhimento das obrigações sociais,

o pagamento será suspenso até comprovada sua regularizaçáo.

Parágrafo Quarto - Quando a liberação dos recursos ocorrerem em parcelas, os repassr^
ficarão condicionados à comprovaçâo das prestações de contas, da parcela anterior.

Parágrafo Quinto - É vedad a a utíIização dos valores recebidos e mencionados no caput

da cláusula segunda para finalidade alheia ao objeto da parceria, bem como pagaÍ, a

qualquer título, servidor ou empregado publico com recursos vinculados à parceria, nos

termos do art. 45, da Lei Federal no I3.O1912014 alterada pela Lei no 73.20412015.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REMANE^'AMENTO DE RECURSOS

A administração pública poderá autorrzar o remanejamento de recursos do plano de

aplicação durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado.

Parágrafo Primeiro - O remanejamento dos recursos que se trata a cláusula terceir4

ocorrerá mediante prévia solicitaçáo, com justiÍicativa apresentada pela Organizaçáo oo

Sociedade Civil e aprovada pelo órgão da administração pública responsável pela

parceria.

cLÁusuLA qUARTA DA LTBERAçÃo, MovTMENTAçÃo E AprrcAçÃo Dos
RECURSOS

Os recursos destinados à execução do objeto deste Termo de Fomento, seráo liberados

de acordo com o Cronograma de Desembolso, item constante do Plano de Trabalho, a

crédito da conta específica da organizaçâo da sociedade civil vinculada ao presente

Termo.

Parágrafo Primeiro - A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a

rcalização das despesas somente poderão ter início após a prévia aprovaçáo do Plano de
Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
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Trabalho, assinatura do presente termo de fomento e publicação de seu extrato no Diário

Oficial do Município. 92
Parágrafo Segundo - Toda a movimentaçáo de recursos no âmbito da parceria será

realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identiÍicaçáo do beneficiário final e

à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos deverão ser realízados mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

Parágrafo Quarto - Enquanto não forem utilizados em sua Íinalidade, os recursos

recebidos deverão, obrigatoriamente, serem aplicados em caderneta de poupança, aberta

especificamente para a execução do plano de aplicação desta parceria, quando a previsão

do seu uso for igual ou superior a um mês; ou aplicá-los em fundo de aplicação financeira

de curto prazo ou outra, se a sua utilZação ocoÍTer em prazo inferior a um mês.

Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicaçáo financeira vinculada à mesma conta

corrente na qual os recursos Íinanceiros foram creditados pelo MUNICÍPIO, inclusive
\-

quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á mediante vinculação

do correspondente número de operação à conta já existente.

Parágrafo Quinto - Os rendimentos das aplicações financeiras seráo, obrigatoriamente,

aplicados no objeto deste termo de fomento, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidos paÍa os recLrrsos transferidos condicionados à solicitação

de alteração do Plano de Trabalho e aprovação pela comissão especial.

Parágrafo Sexto - A liberaçáo de cada parcela somente será efetuada mediante a

apresentação dos seguintes certif,rcados e certidões:

I. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica

Federal (CEF);

. II. Certidão de Débitos de Tributos Federais/INSS e a Dívida Ativa da Uniáo

emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

III. Certidáo Liberatória do Tribuna-l de Contas;

IV. Certidão de Débitos com o concedente (Tributária);

V. Certidão de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VII. Certidão Liberatória do Concedente.

Parágrafo Sétimo - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão

liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:

L Quando houver eüdências de irregularidades na aplicação de parcela

anteriormente recebida'
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il. Quando constatado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos ou o

inadimplemento da organizaçâo da sociedade civil em relação às obrigações

estabelecidas no Termo;

ru. Quando a organízação da sociedade civil deixar de adotar sem justifrcativa

suÍiciente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou

pelos órgáos de controle interno ou externo;

IV. nos casos previstos no parágrafo quarto, obriga-se a administração pública a

suspender a liberação das parcelas subsequentes, e a notificar, de imediato, a

organizaçáo da sociedade civil para proceder ao saneamento requerido ou

cumprir a obrigaçáo, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias.

cLÁusuLA eurNTA - Do REcuRso FTNANcETRo oRçAMENTÁRro

Os recursos financeiros orçamentários necessários para a execuçáo do objeto desta

parceria ocorrerão por conta de dotações orçamentárias específicas da Secretaria

Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos, do exercício 4q
2023 e de exercícios anteriores:

09 - Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos 002
- Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.O4OO.2035 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

cLÁusuLA sExTA - DA EXECUÇÃO DA DESPESA

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo

com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada um dos

parceiros pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

Parágrafo Único - Fica expressamente vedada autílização dos recursos transferidos, sob

pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da organização

da sociedade civil, para: \

I. Rea-lizaçáo de despesas a título de taxa de administraçáo, de gerência ou

similar;

II. Finalidade diversa da estabelecida neste instmmento, ainda que em caráter de

emergência;

ru. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV. Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção

monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos

prazos;

V. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,

informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos

ou imagens que
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caracteri zem promoção pessoal d.e autoridades ou servidores públicos; 93

VI. Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas

com fins lucrativos; e

VII. Pagar, a qualquer título, serwidor ou empregado publico com recursos

vinculados à parceria.

cLÁusuLA sÉrrue - DA pREsrAçÃo DE coNTAs

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria ava-liar o andamento ou concluir que o

seu objeto foi executado conforme pactuado com a descrição pormenoizada das

atividades rea-lizadas e a comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados,

até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes

informações e documentos:

I. Extrato da conta bancária específica;

II. Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor,

dados da organizaçâo da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

m. Comprovante de recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando

houver;

ry. Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros

suportes;

V. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construÍdos, quando for o caso; e

\ I. Relatório de frequência de alunos matriculados no ano de 2023.

Parágrafo Primeiro Serão glosados valores relacionados a metas e resultados

descumpridos sem justificativa suficiente.

Parágrafo Segundo - a orgaÍrizaçâo da sociedade civil prestará contas da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término

da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder

um ano.

Parágrafo Terceiro - A prestaçáo de contas relativa à execução do termo de fomento dar-

se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos

seguintes relatórios:

I. relatório de execução do objeto, elaborado pela organizaçâo da sociedade civil,

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto

e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

il. relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descriçáo das

despesas e receitas efetivamente realízadas e sua ünculação com a execução
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m. do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos

no plano de trabalho.

ParâgraÍo quarto - a administração publica municipal considerará ainda em sua análise

os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:

I. relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II. relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliaçáo designada, sobre a conformidade do cumprimento

do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

Parágrafo Quinto - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçáo de contas, de que

trata o art. 67 da Lei n" 13.07912014 alterada pela Lei no L3.2O4/2015, deveráo conter

anáIise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I. Os resultados alcançados e seus beneÍicios;

II. Os impactos econômicos e sociais;

m. O grau de satisfação do público-alvo;

IV. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusáo do objeto

pactuado.

Parágrafo Sexto A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela

administração publica observará os prazos previstos na Lei no 13.019 /2014 alterada pela

Lei no 13.204/2015, devendo concluir, alternativamente, pela:

I. Aprovação da prestaçáo de contas;

II. Aprovaçáo da prestação de contas com ressalvas; ou

m. Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauraçáo de

tomada de contas especial.

Parágrafo Sétimo - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, s€1
concedido prazo para a organizaçáo da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir

a obrigação.

I. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração

publica possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e

comprovação dos resultados;

[[. Transcorrido o prazo paÍa saneamento da irregularidade ou da omissão, não

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos

fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do

ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
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Parágrafo Oitavo - A administraçáo pública apreciará a prestação final de contas

apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu

recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável

justificadamente por igual período.
94

Parágrafo Nono - As prestações de contas seráo avaliadas:

I. Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II. Regulares com ressalva, quando eüdenciarem impropriedade ou qualquer

outra falta de natureza formal que náo resulte em dano ao erário;

III. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Omissão no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidas.

\- cLÁusuLA orrAvA - Dos DrRnrros E DAs oBRrcAçops DA oRcANrzAçÃo DA

SOCIEDADE CTVIL

A Organização da Sociedade Civil é responsável nos seguintes termos:

I. Iniciar a execução do objeto pactuado imediatamente após assinatura do termo

de fomento;

il. UtíIizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho aprovado

pela Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com os

procedimentos legais, visando o cumprimento do objeto do presente termo de

fomento;

m. Ministrar a modalidade de ensino prevista na Cláusula Primeira, na forma da

legislação ügente;

v IV. Apresentar Projeto Político Pedagógico, relatórios e outros documentos que

sejam solicitados pela administração publica;

V. Garantir vagas aos estudantes com deficiências, múltiplas deficiências e

transtornos globais do desenvolvimento em qualquer época do ano;

VI. Realizar o cadastramento dos estudantes beneÍiciados por esta parceria, de

acordo com os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educaçáo;

VII. Yíabilizar a supervisão, orientação, acompanhamento e a avaliação das

atividades escolares desenvolvidas na organização da sociedade civil, pela

equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de Educação;

VIII. Apresentar, previamente à assinatura do termo de fomento e sempre que forem

solicitados pela administraçáo publica, os documentos necessários, dentro do

prazo de validade, elencados no artigo 34 da Lei Federal no l3.Ol9l2074

Diáriooricia!tl:l[#E?,i^:#f 
lJ"Jl::",ti"]::i:il"Bárbara

Fone/Fax: (43) 3266-8í00
F-mail: diarioofinielíA)nsh nr oôv hr / nmnshrA)nsh nr ôôv hr



IX. alterada pela Lei n" 13.204/2015;

X. Abrir conta corrente especíhca isenta de tarifa bancária na instituição

financeira pública determinada pela administração publica para receber os

recursos provenientes do termo de fomento em conformidade com a Resolução

SEFA n" 1.212 de 13 de setembro de 2016;

XI. Manter os recursos deste termo de fomento em conta bancária especíÍica,

conforme prevista no item IX da Cláusula Sétima, somente podendo util2á-los

para pagamento de despesas constantes no plano de trabalho;

)(II. Restituir ao município o valor transferido, atualizado monetariamente desde a

data do recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos

débitos junto aEazenda Estadual:

a) Quando não for executado o objeto deste instrumento;

b) Quando não for apresentada a Prestação de Contas no prazo estabelecido;

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida;

XII. Anteriormente ao repasse de cada uma das parcelas previstas no plano c

trabalho, apresentar à administração publica as certidões negativas de

regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal, prova de

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS), certidão negativa de débitos trabalhistas, certidão liberatória

junto ao Tribunal de Contas do Estado, bem como a comprovação das guias de

recolhimento do INSS e FGTS do mês anterior;

XIII. Adquirir materiais e serviços somente após a assinatura do termo de fomento,

náo sendo permitido o pagamento retroativo àquela data;

XIV. Executar as despesas dos recursos transferidos de acordo com as disposições

legais, em especial: 1
a) O atendimento do principio da economicidade, mediante prévia pesquisa dc

preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do rarno do bem ou do serviço

a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

b) Os orçamentos deveráo estar datados e discriminados de maneira que

permitam comprovar que foi assegurada a isonomia aos interessados para

fornecer o bem ou o seryiço cotado;

XIV. Prestar contas dos recursos recebidos de acordo com as regras, prazos e demais

condições previstas na legislação Municipal e Lei Federal 13.O79 I 20 14 alterada

pela Lei n" 13.2O4l2Ol5;

VIII. Restituir ao município, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da
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rescisáo ou extinção deste termo de fomento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de imediata

instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela

autoridade competente da administração publica; g b
IX. Manter atualizada a escrituraçáo contábil relativa à execução deste termo de

fomento, para fins de fiscalizaçáo, acompanhamento e de avaliaçáo dos

recursos recebidos;

X. Prestar à administraçáo pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos

sobre a aplicaçáo dos recursos financeiros recebidos por força do presente

termo de fomento;

XI. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

diretamente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do

Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuizo da prestaçáo de conta

à administraçáo pública;

)(II. Informar e atuafizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado

de Transferências - SIT, conforme a Resolução n" 2812011, alterada pela

Resolução n" 46/2014 e Instrução Normativa no 6L12O11, todas do Tribunal

de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR;

XIII. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição

e pelo adimplemento do termo de fomento, não se caracterizantdo

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração publica pelos

respectivos pagamentos, qualquer oneraçao;

XIV. Responder pelos prejuÍzos e danos pessoais e materiais que eventualmente

venha a causar à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do

objeto do presente termo de fomento, correndo exclusivamente às suas

expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

XV. Permitir o liwe acesso aos órgãos de controle interno, ao Gestor e à Comissão

de Monitoramento a Avaliação todos os comprovantes de despesas e registros

dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto pactuado;

XM. Divulgar em sÍtio oficial da organizaçáo da sociedade civil, na internet,

consulta ao extrato deste termo de fomento contendo pelo menos, os requisitos

previstos no parágrafo unico, do artigo 11, da Lei Federal no I3.O|9/2O14

Lei no 
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XVII. Cumprir em sua integralidade, às exigências do Parecer Técnico e seus

anexos;

XVIII. Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de

fomento;

XIX. O Termo de Fomento não contemplará contrapartida financeira por parte da

organização da sociedade civil;

XX. A APAE na condição de organizaçâo da sociedade civil responderá

exclusivamente pelo pagamento dos encaÍgos trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de fomento, não se caracterizando

responsabilidade solidária ou subsidiaria da Administraçáo Pública pelos

respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou

restrição à sua execuçáo;

XXI. Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores d.e serviços;

XXII. Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabílizarâ, de forma solidária,

pela execuçáo das atividades e cumprimento das metas pactuadas na

parceria;

XXII. Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público

de modo gratuito, universal e igualitário;

XXIV. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos

necessários para a realizaçáo dos senriços e ações pactuadas, através da

implantação de manutençáo preventiva e corretiva predial e de todos os

instrumentais e equipamentos;

XXV. Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de

a máo de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de fomento;

Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de fomento, pela

indenização de dano causado ao publico, decorrentes de ação ou omissão

voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus

empregados;

Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao publico, por profissional

empregado ou preposto, em razâo da execução desse Termo de fomento;

Responsabilizar-se pelo espaço flsico, equipamentos e mobiliários necessários

ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

Disponibílizar documentos dos profissionais que compõem a equipe técnica,

tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos

e contrato de
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XXXI.

XXXII

XXXIII.

Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados e garantir o livre

acesso dos agentes publicos, em especial aos designados para a comissáo de

monitoramento e avaliação, ao gestor da parceria, do controle interno e do

Tribunal de Contas relativamente aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de

execução do objeto; g 6
Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, effi instituiçáo Íinanceira oÍicial indicada pela

Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que seráo

obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua Íinalidade, devendo constar de

demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

Restituir à Administraçáo Pública os recursos recebidos quando a prestação

de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se

mantida a decisão, caso em que a organização da sociedade civil poderá

solicitar autorização para que o ressarcimento ao Erário seja promovido por

meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação

de novo plano de trabalho, confonne o objeto descrito no neste Termo de

fomento e a área de atuação da organizaçâo, cuja mensuração econômica será

feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha haüdo dolo

ou fraude e não seja o caso de restituiçáo integral dos recursos;

A responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,

de investimento e de pessoal.

cLÁusuLA NoNA - DA coNTRATAçÃo DE TERcErRos

A celebração de contrato entre a organízaçào da sociedade civil a terceiros, para a

execução de serviços vinculados ao objeto deste termo de fomento, não acarretará a

solidariedade direta ou subsidiária da administração pública, bem como não

constituirá vínculo funcional ou empregatício, ou a responsabilidade pelo pagamento

de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais,

assistenciais ou outro de qualquer nat:ureza.

cLÁusuLA pÉcrue - Dos DrRErros E oBRrcAçoEs Do MuNrcÍpro DE NovA

SANTA gÁngARA, poÍ meio do órgão gestor signatário d.o presente instrumento é

responsável, obrigando-se nos seguintes termos:
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A fiscalização da parceria será exercida pela Secretaria Municipal de Assistência

Social, do Trabalho e Geração de emprego, através da Gestora Vilma Aparecida

dos Santos, CPF n" 026.976.659-60, com poderes de controle e Íiscalização,

com a ajuda dos seus auxiliares, com as seguintes atribuições:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possarn comprometer as atividades ou meta da parceria e de indícios de irregularidades

na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para

sanar os problemas detectados;

c) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação;

d) Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que

verifiquem a presença dos documentos citados no processo antes de executarem a

liquidação e o pagamento;

e) Arquivar juntamente às notas de empenho pelo pÍazo de 05 (cinco) anos a fim de

viabilízar a comprovação de que houve fiscalização pelo município, suprimindo eventual

responsabilidade subsidiária;

f) Transferir os recursos à organização da sociedade civil de acordo com o Cronograma

de Desembolso, em aÍrexo, eü€ faz parte integrante deste Termo de Fomento e no valor

nele fixado;

g) Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da organízaçâo da sociedade civil pelo perfeito cumprimento das

obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por

irregularidades constatadas ;

h) Comunicar formalmente à organização da sociedade civil qualquer irregularida,l
encontrada na execuçáo das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de

Fomento prazo para corrigi-la;

i) Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

organizaçáo da sociedade civil para as devidas regularizações;

j) Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria, a

Administraçáo Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das

penalidades a que se sujeita a organização da sociedade civil, e sem que esta tenha direito

a qualquer indentzaçâo no caso daquelas náo serem regularizadas dentro do prazo

estabelecido no termo da notiÍicação;

k) Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de fomento;

l) Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos
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previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da organizaçâo da sociedade

civil; 97
m) Apreciar a prestação de contas parcial, quando houver, que deverá ser apresentada

em até 30 dias após o hm de cada exercício e avaliada pela Administraçáo em até 45 dias;

n) Apreciar a prestação de contas Íinal apresentada, no prazo de até 90 dias, contado da

data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,

prorrogável justificadamente por igual período, devendo ser analisada pela Administraçáo

Municipal em até 120 dias.

o) Publicar, por meio da Secretaria responsável, o extrato deste Termo de Fomento na

imprensa oficial do Município.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA vIGÊNCIA

O presente termo de fomento vigerá no período do dia de sua publicaçáo até 20 de

dezembro de 2024, a contar da data de sua publicaçáo, por extrato, no Diário Oficial do

MunicÍpio, a caÍgo da administração publica, conforme prazo previsto no plano de

trabalho para a consecução de seu objeto, podendo ser prorrogado mediante solicitação

da organizaçáo da sociedade civil, devidamente formalízada e justificada, a ser

apresentada à administração publica em, no mínimo 30 (trinta) dias antes do término

inicialmente previsto.

Parágrafo Primeiro - As prorrogações do prazo de vigência deverão ser formaTízadas por

termo aditivo, a ser celebrado pelos parceiros antes do término da vigência do termo de

fomento, a qual ocorrerá somente de forma excepcional e apenas naqueles casos em que

a Administraçáo Pública tiver dado causa à liberação dos recursos financeiros,

independentemente de proposta da organízaçáo da sociedade civil, limitando-se o prazo

de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

Parágrafo Segundo - A administraçáo publica promoverá de oficio a prorrogaçáo do prazo

de vigência do presente a termo de fomento quando ela der causa a atraso na liberação

dos recursos financeiros, independentemente de proposta da organização da sociedade

civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cLÁusuLA pÉcrvre sEcuNDA - DAs ALTERAçÕES

A alteração das cláusulas do Termo de Fomento ou do Plano de Trabalho, não pode

alterar o seu objeto, ainda que parcialmente, e também náo poderá modiÍicar a finalidade

definida no correspondente Plano de Trabalho.

Parágrafo primeiro - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer

necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das

metas, do prazo de vigência ou autilização de recursos remanescentes do saldo do termo

de fomento' Diário oricia!tl:[:rJBgri;J^Tí,"l:,,ti.»:i:^",rt" Bárbara
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ct Áusur,e pÉcrue TERcEIRA - Do cEsroR Do rERMo DE FoMENTo

O gestor do Termo de Fomento Senhora Vilma Aparecida dos Santos, CPF no

026.976.659-60, designada pela administraçáo publica por ato próprio, é o agente

publico responsável pelo controle, fiscalização e acompanhamento da execução da

parceria, competindo-lhe as atribuições previstas no artigo 6l da Lei Federal no

13.01912014 alterada pela Lei no 13.2O4l2Ol5.

cLÁusuLA pÉcrnae qUARTA - Do MoNIToRAMENTo E DA AvALIAçÃo

A administração publica promoverá monitoramento e avaliaçáo do cumprimento do

objeto da parceria.

Parágrafo primeiro - Caberá ao gestor do termo de fomento elaborar relatório técnico de

monitoramento e avaliação da parceria, e o submeter à Comissão de monitoramento e

avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação da prestaçáo de contas devida pela organizaçáo da sociedade civil.

Parágrafo segundo - O relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo da parceria, sem

prejuizo de outros elementos, deverá conter os requisitos previstos no § 1" do artigo 59

da Lei Federa-l n" 13.07912074 alterada pela Lei n" 13.2O4/2OI5.

cLÁusuLA pÉcrnrre eurNTA - DA DENÚNcIA ou REscIsÃo

O presente Termo de Fomento poderá ser:

I. Denunciado a qualquer tempo, ficando os parceiros responsáveis somente

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participam

voluntariamente da parceria, respeitando o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias

de antecedência paÍa a publicidade dessa intenção;

II. Rescindido, independentemente de prévia notificaçáo ou interpelação judicia,

ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

al Utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer

documento apresentado ;

d) Constataçáo de não pagamento das obrigações patronais por parte da entidade

parceira;

e) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

Parágrafo Primeiro - Por ocasião os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
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provenientes das receitas obtidas das aplicações Íinanceiras realizadas, serão devolvidos

à administração municipal no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediata instauração e Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela

autoridade competente da administração publica. 
gg

cLÁusuLA pÉcrua sExrA - DA puBLIcAçÃo

A publicaçáo resumida do presente termo de fomento será efetivada por extrato, em

Diário OÍicial do Município, às expensas da administração publica.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉtrua - DAs sANçÕEs ADMTNISTRATIvAS

Pela execuçáo da parceria em desacordo como plano de trabalho e com as normas desta

Lei e da legislaçáo específica, a administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

à organizaçáo da sociedade civil as seguintes sanções:

I. Advertência;

Suspensão temporária da participação em chamamento publico e impedimento

de celebrar termo de parceria, de colaboração ou de fomento, e contratos com

órgáos e entidades da esfera de governo da administraçáo publica

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

III. Declaração de inidoneidade para participar em chamamento publico ou

celebrar termos de parceria, de colaboração ou de fomento e contratos com

órgáos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a organizaçáo da sociedade civil ressarcir a administraçáo pelos

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso II deste artigo.

Parágrafo primeiro - A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de

competência exclusiva da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geração de Empregos, conforÍne o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçáo ser

requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

Parágrafo Segundo - A organizaçáo da sociedade civil, bem como seus diretores, sócios,

gerentes e controladores declarados impedidos de licitar e contratar com administração

pública municipal, serão incluídas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e

Contratar e no Cadastro de Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas -
CEPIM (Decreto Federal 7 592 / 2OI ll.
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cr,Áusur,e pÉcnue oITAvA - DA LEGIsLAçÃo epllcÁvpr,
O presente instrumento de parceria rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal

no 13.019 /2014 alterada pela Lei no L3.20412015 e demais legislações aplicáveis e pelos

preceitos de direito publico, aplicando-se-lhe supletivamente no que couber, os princípios

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

cLÁusuLA pÉcnua NoNA - Dos cAsos oMlssos
Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação em vigor e dos princípios gerais de

direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica indicado o Foro da comarca de Sáo Jerônimo da Serra, PR, paÍa dirimir as

c<lntrovérsias decorrentes da execução da parceria, com renúncia expressa a outros, por

mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa de soluçáo

administrativa.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros Íirmam o presentl
TERMO DE FOMENTO, em 03 (três) vias de igual teor e formam, na presença de 02

Nova Santa Bárbara, 19 de dezembro de 2023.

CLAUDEMIR VALÉNIO
Prefeito Municipal - CONCEDENTE

INÊS PEREIRA DE SOUZA NUNES

Presidente da APAE - CONVENENTE

TESTEMUNHAS

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
F-mâil íliâriôofinialônsh nr nov hr / nmnshtâlnsh nr onv hr



PREFEITURA MUNICIPAL , 99NOVA SANTA BARBARA

5S TERMO ADITIVO DE FOMENTO

5S TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E A ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS APAE DE NOVA SANTA BARBARA.

CDNCEDENTE: MllNIcÍptO DE NOVA SANTA gÁnnlRA, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPf sob o número 95.561.08010001,-60, com sede na Rua

Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, em Nova Santa Bárbara-PR, neste ato

representado por seu Prefeito Municipal Claudemir Valério, daqui por diante

designado simplesmente Município;

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO OE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA

SANTA BÁRBARA - APAE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas ne 02.760.250/000L-55 com sede na Rua Walfredo

Bittencourt de Moraes ne 925, Conjunto Esperança, na cidade de Nova santa

Bárbara, neste ato representada por seu presidente Senhora Inês Pereira de Souza

Nunes, portadora do RG n" 3.800.528-6, inscrita no CPF sob o n" 485.996.979-00,

conforme ata da entidade, que confere ao qualificado, poderes para representá-la na

assinatura deste terno aditivo, daqui por diante designada simplesmente APAE de

Nova Santa Bárbara.

As partes supra identificadas ajustaram, na data de 20 /L2/202L, Termo de Fomento

e, por este instrumento, celebram TERMO ADITIVO, em conformidade com as

normas legais vigentes, no que couber, com a Lei no 8.666, de27 de junho de 1993 e

com a Lei Estadual na 15.608, de L6 de agosto de2007, e com as disposições contidas

no Plano de Trabalho apresentado pela entidade, mediante as seguintes cláusulas e

condições:



\

PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 presente termo tem por objetivo à transferência de recursos financeiros

destinados à aquisição de gêneros alimentícios, material educativo e esportivo ,

material de expediente, material de processamento de dados, material de copa de

cozinha, material de limpeza, e produtos de higienização outros materiais de

consumo fmaterial para artesanato), material para reparos e manutenção de bens

imóveis, serviços de terceiros - pessoa jurídica fdesenvolvimento e

aperfeiçoamento da educação básica) e fmanutenção e conservação de bens

imóveis).

CLÁUSULA SEGUNDA: Do PRAZo DE VIGÊNCIA

Prorrogar o prazo de vigência do Convênio ou Termo de fomento pelo período de

72 (doze) meses, renovável, através de outros Termos Aditivos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

0 valor estimado para a execução do presente Termo de aditamento ao Convênio,

de acordo com o Plano de trabalho apresentado, será a importância estimada de R$

4.1,54,44 (quatro mil, cento e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos),

estando dentro da previsão orçamentária do exercício vigente.

CLÁUSUIA QUARTA - DA RATIFICAçÃo

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no acordo originário,

não modificadas no todo ou em parte, pelo presente Termo Aditivo.

1.0 0



PREFEITURA MUNICIPAL i01,
NOVA SANTA BARBARA

CLÁUSULA QUINTA. DA PUBLICAçÃo

A publicação do presente Termo será providenciada pelo Município de Nova Santa

Bárbara, no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao

de sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20 (vinteJ dias daquela data, em

conformidade com o que estabelece o parágrafo único do art. 61,, da Lei ne 8.666 /93.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 03 [três) vias de

igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus

sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém na presença

das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e legais efeitos.

Nova Santa Bárbara, 19 de dezembro de 2023.

uni

b"'rÊ
Inês Pereira de Souza Nunes

Presidente da APAE

Testemunhas:



Ediçáo: 2608 1 2023-107 1 - Data 20 1 1 21 2023

Extrato do 5q Termo aditivo ao convênio/termo de fomento ne 007/202L

CONCEDENTE: MUNICÍPIO ON NOVA SANTA BÁRBARA.

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE NOVA SANTA

sÁnseRA.

0BfETO: Aquisição de gêneros alimentícios, material educativo e esportivo, material de expediente,

material de processamento de dados, material de copa de cozinha, material de limpeza, e produtos de

higienização outros materiais de consumo (material para artesanato), material para reparos e

manutenção de bens imóveis, serviços de terceiros pessoa jurídica [desenvolvimento e

aperfeiçoamento da educação básica) e (manutenção e conservação de bens imóveis).

VALOR: R$ 4.154,44 (quatro mil, cento e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).

PRAZO: Prorrogação por mais 1.2 (doze) meses, contados a partir de 1,9/72/2023 e término em

Le/L2/2024.

i02

v

Ediçáo: 260812023-1081 - Data 2011212023 RESoLUçÃO CMAS/NSB N" 018/2023

SÚMULA: Dispoe sobre RETIFICAÇÃO do repasse do recurso financeiro oriundo de Emenda Parlamentar no

202320380002 no valor de GND 3 (custeio): R$ 30.000,00 (trinta mil reais) indicação do Senador Flávio Arns a

Entidade APAE-Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara-PR

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCA SOCIAL - CMAS, usando das atribuições que lhe são conferidas

pela Lei de criação n0 568 de 2011 , alterada pela Lei n " 691 de 08 de novembro de 2013 em reunião extraordinária

na data de 19 de dezembro de 2023, e,\- 
RESOLVE:

Art.lo - EMITIR parecer favorável quanto a retiflcação do repasse da Emenda Parlamentar no 202320380002 no

\, valor de GND 3 (custeio): R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e rendimentos de aplicação financeira mais estimativa

de rendimentos por meio de Termo de Colaboração a Entidade APAE-Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Nova Santa Bárbara-PR;

Art.20 - APROVAR Plano de Trabalho/Plano de Aplicação quanto a utilização do Valor da GND 3 (custeio): R$

30.000,00 (trinta mil reais) rendimentos e mais estimativas de rendimentos;

Art.30 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no endereço eletrônico:

https://www. nsb. pr. gov. br/.

Nova Santa Bárbara, 20 de dezembro de 2023

Ana Paula Valério Gomes

Presidente Conselho Municipal de Assistência Social
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ESTADO DO FARANA

CHEK LIST

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

NO

OBS.
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NO ESPECIFICAÇAO DOC
OK1 Capa do processo

2 Ofício da secretaria solicitando oh
3 Prefeito pedindo abertura do processo §w
4. Cotações de preÇos

5. Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) oh
o. Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) ol(
7 Licitacão ao Jurídico (Pedido de Parecer) g\(

oít,8. Parecer Jurídico
§ttEdital de autorizaÇão do Prefeito

Publicação Mura! de Licitação (TCE) OK

11. Publicacão (DiárÍo Oficial Eletrônico do Município). oP.
12 Contrato Ol&

13 Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico
do Município)

0,,"

14. Copia do contrato ao fiscal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara Paraná - E-mail- licitacaor0nsb.pr'.qov.br - rvr.r'rv.nsb.or.sov.br
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PREFEITURA IÚUNICIPAL

OVASA A A A A
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
DE DISeENSA DE LTcITAÇÃo Na 30/2023

Aos ?2 dias do mês de clc=emlrro de 2023, lawei o presente termo de
encerramento do processo licitatório de Dispensa de Licitação n' 10/2023,
registrado em 0ó/12l2t)ll, que tem como prÍmeira folha a capa do processo e as

folhas seguintes numeradas do no tll ao n0 [t)-1, que corresponde a este termo.

!k'" À^ *L
Flávio dos Santos

c

Setor de LicitaçÕes
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